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APRESENTAÇÃO

CURSO ONLINE

PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a 
matéria é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afi nal corremos contra o tempo, 
por isso a preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos on-
line, questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado no 
site.
O código encontra-se no verso da capa da apostila.
*Utilize sempre os 8 primeiros dígitos.
Ex: FV054-18

PASSO 3
Pronto!
Você já pode acessar os conteúdos online.
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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE 
TEXTOS DE GÊNEROS VARIADOS. 
RECONHECIMENTO DE TIPOS E 

GÊNEROS TEXTUAIS. 

1. Interpretação Textual

Texto – é um conjunto de ideias organizadas e relacio-
nadas entre si, formando um todo significativo capaz de 
produzir interação comunicativa (capacidade de codificar 
e decodificar).

Contexto – um texto é constituído por diversas frases. 
Em cada uma delas, há uma informação que se liga com 
a anterior e/ou com a posterior, criando condições para a 
estruturação do conteúdo a ser transmitido. A essa interli-
gação dá-se o nome de contexto. O relacionamento entre 
as frases é tão grande que, se uma frase for retirada de seu 
contexto original e analisada separadamente, poderá ter 
um significado diferente daquele inicial.

Intertexto - comumente, os textos apresentam refe-
rências diretas ou indiretas a outros autores através de ci-
tações. Esse tipo de recurso denomina-se intertexto. 

Interpretação de texto - o objetivo da interpretação 
de um texto é a identificação de sua ideia principal. A par-
tir daí, localizam-se as ideias secundárias (ou fundamen-
tações), as argumentações (ou explicações), que levam ao 
esclarecimento das questões apresentadas na prova.

  
Normalmente, em uma prova, o candidato deve:
	  Identificar os elementos fundamentais de uma 

argumentação, de um processo, de uma época (neste caso, 
procuram-se os verbos e os advérbios, os quais definem o 
tempo).

	  Comparar as relações de semelhança ou de dife-
renças entre as situações do texto.

	  Comentar/relacionar o conteúdo apresentado 
com uma realidade.   

	  Resumir as ideias centrais e/ou secundárias. 
	  Parafrasear = reescrever o texto com outras pa-

lavras.

Condições básicas para interpretar
  
Fazem-se necessários: conhecimento histórico-literário 

(escolas e gêneros literários, estrutura do texto), leitura e 
prática; conhecimento gramatical, estilístico (qualidades do 
texto) e semântico; capacidade de observação e de síntese; 
capacidade de raciocínio.

Interpretar/Compreender

Interpretar significa:
Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.
Através do texto, infere-se que...
É possível deduzir que...
O autor permite concluir que...

Qual é a intenção do autor ao afirmar que...
Compreender significa
Entendimento, atenção ao que realmente está escrito.
O texto diz que...
É sugerido pelo autor que...
De acordo com o texto, é correta ou errada a afirmação...
O narrador afirma...

Erros de interpretação
  
	  Extrapolação (“viagem”) = ocorre quando se sai 

do contexto, acrescentando ideias que não estão no texto, 
quer por conhecimento prévio do tema quer pela imagi-
nação.

	  Redução = é o oposto da extrapolação. Dá-se 
atenção apenas a um aspecto (esquecendo que um texto é 
um conjunto de ideias), o que pode ser insuficiente para o 
entendimento do tema desenvolvido. 

	  Contradição = às vezes o texto apresenta ideias 
contrárias às do candidato, fazendo-o tirar conclusões 
equivocadas e, consequentemente, errar a questão.

 
Observação: 
Muitos pensam que existem a ótica do escritor e a óti-

ca do leitor. Pode ser que existam, mas em uma prova de 
concurso, o que deve ser levado em consideração é o que 
o autor diz e nada mais.

  
Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que 

relaciona palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre si. 
Em outras palavras, a coesão dá-se quando, através de um 
pronome relativo, uma conjunção (NEXOS), ou um prono-
me oblíquo átono, há uma relação correta entre o que se 
vai dizer e o que já foi dito.

 
São muitos os erros de coesão no dia a dia e, entre 

eles, está o mau uso do pronome relativo e do pronome 
oblíquo átono. Este depende da regência do verbo; aque-
le, do seu antecedente. Não se pode esquecer também de 
que os pronomes relativos têm, cada um, valor semântico, 
por isso a necessidade de adequação ao antecedente.  

Os pronomes relativos são muito importantes na in-
terpretação de texto, pois seu uso incorreto traz erros de 
coesão. Assim sendo, deve-se levar em consideração que 
existe um pronome relativo adequado a cada circunstância, 
a saber:

que (neutro) - relaciona-se com qualquer antecedente, 
mas depende das condições da frase.

qual (neutro) idem ao anterior.
quem (pessoa)
cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e depois 

o objeto possuído. 
como (modo)
onde (lugar)
quando (tempo)
quanto (montante) 
Exemplo:
Falou tudo QUANTO queria (correto)
Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deveria 

aparecer o demonstrativo O).
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Dicas para melhorar a interpretação de textos

	  Leia todo o texto, procurando ter uma visão geral 
do assunto. Se ele for longo, não desista! Há muitos can-
didatos na disputa, portanto, quanto mais informação você 
absorver com a leitura, mais chances terá de resolver as 
questões. 

	  Se encontrar palavras desconhecidas, não inter-
rompa a leitura.

	  Leia o texto, pelo menos, duas vezes – ou quantas 
forem necessárias.

	  Procure fazer inferências, deduções (chegar a uma 
conclusão).

	  Volte ao texto quantas vezes precisar.
	  Não permita que prevaleçam suas ideias sobre 

as do autor. 
	  Fragmente o texto (parágrafos, partes) para me-

lhor compreensão.
	  Verifique, com atenção e cuidado, o enunciado 

de cada questão.
	  O autor defende ideias e você deve percebê-las.
	  Observe as relações interparágrafos. Um parágra-

fo geralmente mantém com outro uma relação de conti-
nuação, conclusão ou falsa oposição. Identifique muito 
bem essas relações. 

	  Sublinhe, em cada parágrafo, o tópico frasal, ou 
seja, a ideia mais importante. 

	  Nos enunciados, grife palavras como “correto” 
ou “incorreto”, evitando, assim, uma confusão na hora 
da resposta – o que vale não somente para Interpretação de 
Texto, mas para todas as demais questões! 

	  Se o foco do enunciado for o tema ou a ideia 
principal, leia com atenção a introdução e/ou a conclusão.

	  Olhe com especial atenção os pronomes relati-
vos, pronomes pessoais, pronomes demonstrativos, etc., 
chamados vocábulos relatores, porque remetem a outros 
vocábulos do texto.

 
SITES
http://www.tudosobreconcursos.com/materiais/portu-

gues/como-interpretar-textos
http://portuguesemfoco.com/pf/09-dicas-para-me-

lhorar-a-interpretacao-de-textos-em-provas
http://www.portuguesnarede.com/2014/03/dicas-pa-

ra-voce-interpretar-melhor-um.html        
http://vestibular.uol.com.br/cursinho/questoes/ques-

tao-117-portugues.htm

1. (PCJ-MT - Delegado Substituto – Superior- Ces-
pe-2017) 

Texto CG1A1AAA

A valorização do direito à vida digna preserva as duas 
faces do homem: a do indivíduo e a do ser político; a do 
ser em si e a do ser com o outro. O homem é inteiro em 
sua dimensão plural e faz-se único em sua condição social. 
Igual em sua humanidade, o homem desiguala-se, singu-
lariza-se em sua individualidade. O direito é o instrumento 
da fraternização racional e rigorosa.

O direito à vida é a substância em torno da qual todos 
os direitos se conjugam, se desdobram, se somam para 
que o sistema fique mais e mais próximo da ideia concreti-
zável de justiça social.

Mais valeria que a vida atravessasse as páginas da Lei 
Maior a se traduzir em palavras que fossem apenas a reve-
lação da justiça. Quando os descaminhos não conduzirem 
a isso, competirá ao homem transformar a lei na vida mais 
digna para que a convivência política seja mais fecunda e 
humana.

Cármen Lúcia Antunes Rocha. Comentário ao artigo 
3.º. In: 50 anos da Declaração Universal dos Direitos Hu-
manos 1948-1998: conquistas e desafios. Brasília: OAB, Co-
missão Nacional de Direitos Humanos, 1998, p. 50-1 (com 
adaptações).

Compreende-se do texto CG1A1AAA que o ser huma-
no tem direito 

A. de agir de forma autônoma, em nome da lei da so-
brevivência das espécies.

B. de ignorar o direito do outro se isso lhe for necessá-
rio para defender seus interesses.

C. de demandar ao sistema judicial a concretização de 
seus direitos.

D. à institucionalização do seu direito em detrimento 
dos direitos de outros.

E. a uma vida plena e adequada, direito esse que está 
na essência de todos os direitos.

O ser humano tem direito a uma vida digna, adequada, 
para que consiga gozar de seus direitos – saúde, educa-
ção, segurança – e exercer seus deveres plenamente, como 
prescrevem todos os direitos: (...) O direito à vida é a subs-
tância em torno da qual todos os direitos se conjugam (...).

GABARITO OFICIAL: E
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2. (PCJ-MT - Delegado Substituto – Superior- Ces-
pe-2017) 

Texto CG1A1BBB

Segundo o parágrafo único do art. 1.º da Constituição 
da República Federativa do Brasil, “Todo o poder emana do 
povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição.” Em virtude 
desse comando, afirma-se que o poder dos juízes emana 
do povo e em seu nome é exercido. A forma de sua inves-
tidura é legitimada pela compatibilidade com as regras do 
Estado de direito e eles são, assim, autênticos agentes do 
poder popular, que o Estado polariza e exerce. Na Itália, 
isso é constantemente lembrado, porque toda sentença é 
dedicada (intestata) ao povo italiano, em nome do qual é 
pronunciada.

Cândido Rangel Dinamarco. A instrumentalidade do 
processo. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1987, p. 195 
(com adaptações).

Conforme as ideias do texto CG1A1BBB,
A. o Poder Judiciário brasileiro desempenha seu papel 

com fundamento no princípio da soberania popular.
B. os magistrados do Brasil deveriam ser escolhidos 

pelo voto popular, como ocorre com os representantes dos 
demais poderes.

C. os magistrados italianos, ao contrário dos brasilei-
ros, exercem o poder que lhes é conferido em nome de 
seus nacionais.

D. há incompatibilidade entre o autogoverno da ma-
gistratura e o sistema democrático.

E. os magistrados brasileiros exercem o poder consti-
tucional que lhes é atribuído em nome do governo federal.

A questão deve ser respondida segundo o texto: (...) 
“Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de 
representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição.” Em virtude desse comando, afirma-se que o 
poder dos juízes emana do povo e em seu nome é exercido 
(...).

GABARITO OFICIAL: A

3. (PCJ-MT - Delegado Substituto – Superior- Ces-
pe-2017 - adaptada) No texto CG1A1BBB, o vocábulo 
‘emana’ foi empregado com o sentido de

A. trata.
B. provém.
C. manifesta.
D. pertence.
E. cabe.

Dentro do contexto, “emana” tem o sentido de “pro-
vém”.

GABARITO OFICIAL: B

1. Tipologia e Gênero Textual

A todo o momento nos deparamos com vários textos, 
sejam eles verbais ou não verbais. Em todos há a presença 
do discurso, isto é, a ideia intrínseca, a essência daquilo 
que está sendo transmitido entre os interlocutores. Estes 
interlocutores são as peças principais em um diálogo ou 
em um texto escrito.

É de fundamental importância sabermos classificar os 
textos com os quais travamos convivência no nosso dia a 
dia. Para isso, precisamos saber que existem tipos textuais 
e gêneros textuais.

Comumente relatamos sobre um acontecimento, um 
fato presenciado ou ocorrido conosco, expomos nossa opi-
nião sobre determinado assunto, descrevemos algum lu-
gar que visitamos, fazemos um retrato verbal sobre alguém 
que acabamos de conhecer ou ver. É exatamente nessas 
situações corriqueiras que classificamos os nossos textos 
naquela tradicional tipologia: Narração, Descrição e Dis-
sertação.

As tipologias textuais se caracterizam pelos aspec-
tos de ordem linguística

Os tipos textuais designam uma sequência definida 
pela natureza linguística de sua composição. São observa-
dos aspectos lexicais, sintáticos, tempos verbais, relações 
logicas. Os tipos textuais são o narrativo, descritivo, argu-
mentativo/dissertativo, injuntivo e expositivo.

A) Textos narrativos – constituem-se de verbos de 
ação demarcados no tempo do universo narrado, como 
também de advérbios, como é o caso de antes, agora, de-
pois, entre outros: Ela entrava em seu carro quando ele apa-
receu. Depois de muita conversa, resolveram...

B) Textos descritivos – como o próprio nome indica, 
descrevem características tanto físicas quanto psicológicas 
acerca de um determinado indivíduo ou objeto. Os tempos 
verbais aparecem demarcados no presente ou no pretérito 
imperfeito: “Tinha os cabelos mais negros como a asa da 
graúna...”

C) Textos expositivos – Têm por finalidade explicar 
um assunto ou uma determinada situação que se almeje 
desenvolvê-la, enfatizando acerca das razões de ela acon-
tecer, como em: O cadastramento irá se prorrogar até o dia 
02 de dezembro, portanto, não se esqueça de fazê-lo, sob 
pena de perder o benefício.

D) Textos injuntivos (instrucional) – Trata-se de uma 
modalidade na qual as ações são prescritas de forma se-
quencial, utilizando-se de verbos expressos no imperativo, 
infinitivo ou futuro do presente: Misture todos os ingredien-
te e bata no liquidificador até criar uma massa homogênea. 

E) Textos argumentativos (dissertativo) – Demar-
cam-se pelo predomínio de operadores argumentativos, 
revelados por uma carga ideológica constituída de argu-
mentos e contra-argumentos que justificam a posição as-
sumida acerca de um determinado assunto: A mulher do 
mundo contemporâneo luta cada vez mais para conquistar 
seu espaço no mercado de trabalho, o que significa que os 
gêneros estão em complementação, não em disputa.
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Gêneros Textuais

São os textos materializados que encontramos em 
nosso cotidiano; tais textos apresentam características só-
cio-comunicativas definidas por seu estilo, função, com-
posição, conteúdo e canal. Como exemplos, temos: receita 
culinária, e-mail, reportagem, monografia, poema, editorial, 
piada, debate, agenda, inquérito policial, fórum, blog, etc.

A escolha de um determinado gênero discursivo de-
pende, em grande parte, da situação de produção, ou seja, 
a finalidade do texto a ser produzido, quem são os locu-
tores e os interlocutores, o meio disponível para veicular 
o texto, etc. 

Os gêneros discursivos geralmente estão ligados a es-
feras de circulação. Assim, na esfera jornalística, por exem-
plo, são comuns gêneros como notícias, reportagens, edito-
riais, entrevistas e outros; na esfera de divulgação científica 
são comuns gêneros como verbete de dicionário ou de enci-
clopédia, artigo ou ensaio científico, seminário, conferência.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS
Português linguagens: volume 1 / Wiliam Roberto Ce-

reja, Thereza Cochar Magalhães. – 7.ª ed. Reform.  – São 
Paulo: Saraiva, 2010.

Português – Literatura, Produção de Textos & Gramática 
– volume único / Samira Yousseff Campedelli, Jésus Barbosa 
Souza. – 3.ª ed. – São Paulo: Saraiva, 2002.

SITE
http://www.brasilescola.com/redacao/tipologia-tex-

tual.htm

DOMÍNIO DA ORTOGRAFIA OFICIAL

A ortografia é a parte da Fonologia que trata da correta 
grafia das palavras. É ela quem ordena qual som devem 
ter as letras do alfabeto. Os vocábulos de uma língua são 
grafados segundo acordos ortográficos. 

A maneira mais simples, prática e objetiva de apren-
der ortografia é realizar muitos exercícios, ver as palavras, 
familiarizando-se com elas. O conhecimento das regras é 
necessário, mas não basta, pois há inúmeras exceções e, 
em alguns casos, há necessidade de conhecimento de eti-
mologia (origem da palavra).

Regras ortográficas

O fonema s

S e não C/Ç

palavras substantivadas derivadas de verbos com radi-
cais em nd, rg, rt, pel, corr e sent: pretender - pretensão / 
expandir - expansão / ascender - ascensão / inverter - inver-

são / aspergir - aspersão / submergir - submersão / divertir 
- diversão / impelir - impulsivo / compelir - compulsório / 
repelir - repulsa / recorrer - recurso / discorrer - discurso / 
sentir - sensível / consentir – consensual.

SS e não C e Ç 

nomes derivados dos verbos cujos radicais terminem 
em gred, ced, prim ou com verbos terminados por tir ou 
-meter: agredir - agressivo / imprimir - impressão / admitir 
- admissão / ceder - cessão / exceder - excesso / percutir - 
percussão / regredir - regressão / oprimir - opressão / com-
prometer - compromisso / submeter – submissão.

*quando o prefixo termina com vogal que se junta com 
a palavra iniciada por “s”. Exemplos: a + simétrico - assimé-
trico / re + surgir – ressurgir.

*no pretérito imperfeito simples do subjuntivo. Exem-
plos: ficasse, falasse.

C ou Ç e não S e SS

vocábulos de origem árabe: cetim, açucena, açúcar.
vocábulos de origem tupi, africana ou exótica: cipó, Ju-

çara, caçula, cachaça, cacique.
sufixos aça, aço, ação, çar, ecer, iça, nça, uça, uçu, 

uço: barcaça, ricaço, aguçar, empalidecer, carniça, caniço, 
esperança, carapuça, dentuço.

nomes derivados do verbo ter: abster - abstenção / de-
ter - detenção / ater - atenção / reter – retenção.

após ditongos: foice, coice, traição.
palavras derivadas de outras terminadas em -te, to(r): 

marte - marciano / infrator - infração / absorto – absorção.

O fonema z

S e não Z

sufixos: ês, esa, esia, e isa, quando o radical é subs-
tantivo, ou em gentílicos e títulos nobiliárquicos: freguês, 
freguesa, freguesia, poetisa, baronesa, princesa.

sufixos gregos: ase, ese, ise e ose: catequese, metamor-
fose.

formas verbais pôr e querer: pôs, pus, quisera, quis, qui-
seste.

nomes derivados de verbos com radicais terminados 
em “d”: aludir - alusão / decidir - decisão / empreender - 
empresa / difundir – difusão.

diminutivos cujos radicais terminam com “s”: Luís - Lui-
sinho / Rosa - Rosinha / lápis – lapisinho.

após ditongos: coisa, pausa, pouso, causa.
verbos derivados de nomes cujo radical termina com 

“s”: anális(e) + ar - analisar / pesquis(a) + ar – pesquisar.

Z e não S

sufixos “ez” e “eza” das palavras derivadas de adjetivo: 
macio - maciez / rico – riqueza / belo – beleza.
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ÉTICA E MORAL

A ética é composta por valores reais e presentes na 
sociedade. Deste modo, ainda que tais valores apareçam 
deturpados no contexto social, não é possível falar em con-
vivência humana se esses forem desconsiderados. Entre 
tais valores, destacam-se os preceitos da Moral e o valor 
do justo (componente ético do Direito). 

Se por um lado, é possível constatar que as bruscas 
transformações sofridas pela sociedade através dos tem-
pos provocaram uma variação no conceito de ética, por 
outro, não é possível negar que as questões que envolvem 
o agir ético sempre estiveram presentes no pensamento 
filosófico e social.

Aliás, uma característica da ética é a sua imutabili-
dade: a mesma ética de séculos atrás está vigente hoje. O 
respeito ao próximo, por exemplo, nunca será considerada 
uma atitude antiética. Outra característica da ética é a sua 
validade universal, no sentido de delimitar a diretriz do 
agir humano para todos os que vivem no mundo. Não há 
uma ética conforme cada época, cultura ou civilização. A 
ética é uma só, válida para todos, de forma imutável e de-
finitiva, ainda que surjam novas perspectivas a respeito de 
sua aplicação prática. 

É possível dizer que as diretrizes éticas dirigem o com-
portamento humano e delimitam os abusos à liberdade, ao 
estabelecer deveres e direitos de ordem moral, . Configu-
ram-se em exemplos destas leis o respeito à dignidade das 
pessoas e aos princípios do direito natural, bem como a 
exigência de solidariedade e a prática da justiça1.

Outras definições contribuem para compreender o que 
significa ética:

Ciência do comportamento adequado dos homens em 
sociedade, em consonância com a virtude. 

Disciplina normativa, não por criar normas, mas por 
descobri-las e elucidá-las. Seu conteúdo mostra às pessoas 
os valores e princípios que devem nortear sua existência. 

Doutrina do valor do bem e da conduta humana que 
tem por objetivo realizar este valor.

Saber discernir entre o devido e o indevido, o bom e o 
mau, o bem e o mal, o correto e o incorreto, o certo e o errado.

Fornece as regras fundamentais da conduta humana. 
Delimita o exercício da atividade livre. Fixa os usos e abusos 
da liberdade.

Doutrina do valor do bem e da conduta humana que 
o visa realizar.

“Em seu sentido de maior amplitude, a Ética tem sido 
entendida como a ciência da conduta humana perante o 
ser e seus semelhantes. Envolve, pois, os estudos de apro-
vação ou desaprovação da ação dos homens e a conside-
ração de valor como equivalente de uma medição do que é 
real e voluntarioso no campo das ações virtuosas”2.

1 MONTORO, André Franco. Introdução à ciência do Direito. 26. ed. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2005.
2 SÁ, Antônio Lopes de. Ética profissional. 9. ed. São Paulo: Atlas, 2010.

É difícil estabelecer um único significado para a pa-
lavra ética, mas os conceitos acima contribuem para uma 
compreensão geral de seus fundamentos, de seu objeto 
de estudo.

Quanto à etimologia da palavra ética: No grego exis-
tem duas vogais para pronunciar e grafar a vogal e, uma 
breve, chamada epsílon, e uma longa, denominada eta. 
Éthos, escrita com a vogal longa, significa costume; porém, 
se escrita com a vogal breve, éthos, significa caráter, índole 
natural, temperamento, conjunto das disposições físicas e 
psíquicas de uma pessoa. Nesse segundo sentido, éthos se 
refere às características pessoais de cada um, as quais de-
terminam que virtudes e que vícios cada indivíduo é capaz 
de praticar (aquele que possuir todas as virtudes possuirá 
uma virtude plena, agindo estritamente de maneira con-
forme à moral)3.

A ética passa por certa evolução natural através da his-
tória, mas uma breve observação do ideário de alguns pen-
sadores do passado permite perceber que ela é composta 
por valores comuns desde sempre consagrados.

Entre os elementos que compõem a Ética, destacam-
-se a Moral e o Direito. Assim, a Moral não é a Ética, mas 
apenas parte dela. Neste sentido, Moral vem do grego Mos 
ou Morus, referindo-se exclusivamente ao regramento que 
determina a ação do indivíduo. 

Assim, Moral e Ética não são sinônimos, não apenas 
pela Moral ser apenas uma parte da Ética, mas, principal-
mente, porque enquanto a Moral é entendida como a prá-
tica, como a realização efetiva e cotidiana dos valores; a Éti-
ca é entendida como uma “filosofia moral”, ou seja, como a 
reflexão sobre a moral. Moral é ação, Ética é reflexão. 

Em resumo:
Ética - mais ampla - filosofia moral - reflexão
Moral - parte da Ética - realização efetiva e cotidia-

na dos valores - ação
No início do pensamento filosófico não prevalecia real 

distinção entre Direito e Moral. As discussões sobre o agir 
ético envolviam essencialmente as noções de virtude e de 
justiça, constituindo esta uma das dimensões da virtude. 
Por exemplo, na Grécia antiga, berço do pensamento filo-
sófico, embora com variações de abordagem, o conceito 
de ética aparece sempre ligado ao de virtude.

Aristóteles4, um dos principais filósofos deste momen-
to histórico, concentra seus pensamentos em algumas ba-
ses: 

definição do bem supremo como sendo a felicidade, 
que necessariamente ocorrerá por uma atividade da alma 
que leva ao princípio racional, de modo que a felicidade 
está ligada à virtude; 

crença na bondade humana e na prevalência da virtude 
sobre o apetite; 

reconhecimento da possibilidade de aquisição das vir-
tudes pela experiência e pelo hábito, isto é, pela prática 
constante; d) afastamento da ideia de que um fim pudesse 
ser bom se utilizado um meio ruim.

3 CHAUÍ, Marilena. Convite à filosofia. 13. ed. São Paulo: Ática, 2005.
4 ARISTÓTELES. Ética a Nicômaco. Tradução Pietro Nassetti. São Pau-
lo: Martin Claret, 2006.



2

ÉTICA NO SERVIÇO PÚBLICO

Já na Idade Média, os ideais éticos se identificaram 
com preceitos religiosos. O homem viveria para conhecer, 
amar e servir a Deus, diretamente e em seus irmãos. Santo 
Tomás de Aquino5, um dos principais filósofos do período, 
lançou bases que até hoje são invocadas  no que se refere 
ao tópico em questão, a Ética: 

consideração do hábito como uma qualidade que de-
verá determinar as potências para o bem; 

estabelecimento da virtude como um hábito que sozi-
nho é capaz de produzir a potência perfeita, podendo ser 
intelectual, moral ou teologal - três virtudes que se rela-
cionam porque não basta possuir uma virtude intelectual, 
capaz de levar ao conhecimento do bem, sem que exista 
a virtude moral, que irá controlar a faculdade apetitiva e 
quebrar a resistência para que se obedeça à razão (da mes-
ma forma que somente existirá plenitude virtuosa com a 
existência das virtudes teologais); 

presença da mediania como critério de determinação 
do agir virtuoso; 

crença na existência de quatro virtudes cardeais - a 
prudência, a justiça, a temperança e a fortaleza.

No Iluminismo, Kant6 definiu a lei fundamental da ra-
zão pura prática, que se resume no seguinte postulado: 
“age de tal modo que a máxima de tua vontade possa va-
ler-te sempre como princípio de uma legislação universal”. 
Mais do que não fazer ao outro o que não gostaria que fos-
se feito a você, a máxima prescreve que o homem deve agir 
de tal modo que cada uma de suas atitudes reflita aquilo 
que se espera de todas as pessoas que vivem em socieda-
de. O filósofo não nega que o homem poderá ter alguma 
vontade ruim, mas defende que ele racionalmente irá agir 
bem, pela prevalência de uma lei prática máxima da razão 
que é o imperativo categórico. Por isso, o prazer ou a dor, 
fatores geralmente relacionados ao apetite, não são aptos 
para determinar uma lei prática, mas apenas uma máxima, 
de modo que é a razão pura prática que determina o agir 
ético. Ou seja, se a razão prevalecer, a escolha ética sempre 
será algo natural.

Com o término da Segunda Guerra Mundial, percebe-
-se o quão graves haviam sido as suas consequências. De 
modo, que o pensamento filosófico ganhou novos rumos, 
retomando aspectos do passado, mas reforçando a dimen-
são coletiva da ética. Maritain7, um dos redatores da De-
claração Universal de Direitos Humanos de 1948, defendeu 
que o homem ético é aquele que compõe a sociedade e 
busca torná-la mais justa e adequada ao ideário cristão. As-
sim, a atitude ética deve ser considerada de maneira cole-
tiva, como impulsora da sociedade justa, embora partindo 
da pessoa humana individualmente considerada como um 
ser capaz de agir conforme os valores morais.

Já a discussão sobre o conceito de justiça, intrínseca ao 
5 AQUINO, Santo Tomás de. Suma teológica. Tradução Aldo Van-
nucchi e Outros. Direção Gabriel C. Galache e Fidel García Rodríguez. 
Coordenação Geral Carlos-Josaphat Pinto de Oliveira. Edição Joaquim 
Pereira. São Paulo: Loyola, 2005. v. IV, parte II, seção I, questões 49 a 
114.
6 KANT, Immanuel. Crítica da razão prática. Tradução Paulo Barrera. 
São Paulo: Ícone, 2005.
7 MARITAIN, Jacques. Humanismo integral. Tradução Afrânio Couti-
nho. 4. ed. São Paulo: Dominus Editora S/A, 1962. 

conceito de ética, embora sempre tenha estado presente, 
com maior ou menor intensidade dependendo do momen-
to, possuiu diversos enfoques ao longo dos tempos. 

Pode-se considerar que do pensamento grego até o 
Renascimento, a justiça foi vista como uma virtude e não 
como uma característica do Direito. Por sua vez, no Renas-
cimento, o conceito de Ética foi bifurcado, remetendo-se 
a Moral para o espaço privado e remanescendo a justiça 
como elemento ético do espaço público. No entanto, como 
se denota pela teoria de Maquiavel8, o justo naquele tem-
po era tido como o que o soberano impunha (o rei pode-
ria fazer o que bem entendesse e utilizar quaisquer meios, 
desde que visasse um único fim, qual seja o da manutenção 
do poder). 

Posteriormente, no Iluminismo, retomou-se a discus-
são da justiça como um elemento similar à Moral, mas ine-
rente ao Direito, por exemplo, Kant9 defendeu que a ciência 
do direito justo é aquela que se preocupa com o conheci-
mento da legislação e com o contexto social em que ela 
está inserida, sendo que sob o aspecto do conteúdo seria 
inconcebível que o Direito prescrevesse algo contrário ao 
imperativo categórico da Moral kantiana. 

Ainda, Locke, Montesquieu e Rousseau, em comum de-
fendiam que o Estado era um mal necessário, mas que o 
soberano não possuía poder divino/absoluto, sendo suas 
ações limitadas pelos direitos dos cidadãos submetidos ao 
regime estatal. 

Tais pensamentos iluministas não foram plenamente 
seguidos, de forma que firmou-se a teoria jurídica do po-
sitivismo, pela qual Direito é apenas o que a lei impõe (de 
modo que se uma lei for injusta nem por isso será inválida), 
que somente foi abalada após o fim trágico da 2ª Guerra 
Mundial e a consolidação de um sistema global de pro-
teção de direitos humanos (criação da ONU + declaração 
universal de 1948). Com o ideário humanista consolidou-se 
o Pós-positivismo, que junto consigo trouxe uma valoriza-
ção das normas principiológicas do ordenamento jurídico, 
conferindo-as normatividade.

Assim, a concepção de uma base ética objetiva no 
comportamento das pessoas e nas múltiplas modalidades 
da vida social foi esquecida ou contestada por fortes cor-
rentes do pensamento moderno. Concepções de inspira-
ção positivista, relativista ou cética e políticas voltadas para 
o homo economicus passaram a desconsiderar a importân-
cia e a validade das normas de ordem ética no campo da 
ciência e do comportamento dos homens, da sociedade da 
economia e do Estado.

No campo do Direito, as teorias positivistas que preva-
leceram a partir do final do século XIX sustentavam que só 
é direito aquilo que o poder dominante determina. Ética, 
valores humanos, justiça são considerados elementos es-
tranhos ao Direito, extrajurídicos. Pensavam com isso em 
construir uma ciência pura do direito e garantir a seguran-
ça das sociedades.10

8 MAQUIAVEL, Nicolau. O príncipe. Tradução Pietro Nassetti. São 
Paulo: Martin Claret, 2007.
9 KANT, Immanuel. Doutrina do Direito. Tradução Edson Bini. São 
Paulo: Ícone, 1993. 
10 KELSEN, Hans. Teoria pura do Direito. 6. ed. Tradução João Bap-
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Atualmente, entretanto, é quase universal a retomada 
dos estudos e exigências da ética na vida pública e na vida 
privada, na administração e nos negócios, nas empresas 
e na escola, no esporte, na política, na justiça, na comu-
nicação. Neste contexto, é relevante destacar que ainda 
há uma divisão entre a Moral e o Direito, que constituem 
dimensões do conceito de Ética, embora a tendência seja 
que cada vez mais estas dimensões se juntem, caminhando 
lado a lado. 

Dentro desta distinção pode-se dizer que alguns au-
tores, entre eles Radbruch e Del Vechio são partidários de 
uma dicotomia rigorosa, na qual a Ética abrange apenas 
a Moral e o Direito. Contudo, para autores como Miguel 
Reale, as normas dos costumes e da etiqueta compõem a 
dimensão ética, não possuindo apenas caráter secundário 
por existirem de forma autônoma, já que fazem parte do 
nosso viver comum.11

Em resumo:
Posição 1 - Radbruch e Del Vechio - Ética = Moral + 

Direito
Posição 2 - Miguel Reale - Ética = Moral + Direito + 

Costumes
Para os fins da presente exposição, basta atentar para 

o binômio Moral-Direito como fator pacífico de com-
posição da Ética. Assim, nas duas posições adotadas, uma 
das vertentes da Ética é a Moral, e a outra é o Direito.

Tradicionalmente, os estudos consagrados às relações 
entre o Direito e a Moral se esforçam em distingui-los, nos 
seguintes termos: o direito rege o comportamento exterior, 
a moral enfatiza a intenção; o direito estabelece uma cor-
relação entre os direitos e as obrigações, a moral prescreve 
deveres que não dão origem a direitos subjetivos; o direi-
to estabelece obrigações sancionadas pelo Poder, a mo-
ral escapa às sanções organizadas. Portanto, as principais 
notas que distinguem a Moral do Direito não se referem 
propriamente ao conteúdo, pois é comum que diretrizes 
morais sejam disciplinadas como normas jurídicas.12

Com efeito, a partir da segunda metade do século XX 
(pós-guerra), a razão jurídica é uma razão ética, funda-
da na garantia da intangibilidade da dignidade da pessoa 
humana, na aquisição da igualdade entre as pessoas, na 
busca da efetiva liberdade, na realização da justiça e na 
construção de uma consciência que preserve integralmen-
te esses princípios. 

Deste modo, as principais notas que distinguem Moral 
e Direito são:

Exterioridade: Direito - comportamento exterior, Mo-
ral - comportamento interior (intenção);

Exigibilidade: Direito - a cada Direito pode se exigir 
uma obrigação, Moral - agir conforme a moralidade não 
garante direitos (não posso exigir que alguém aja moral-
mente porque também agi);

Coação: Direito - sanções aplicadas pelo Estado; Moral 
- sanções não organizadas (ex: exclusão de um grupo so-

tista Machado. São Paulo: Martins Fontes, 2003.
11 REALE, Miguel. Filosofia do direito. 19. ed. São Paulo: Saraiva, 
2002.
12 PERELMAN, Chaïm. Ética e Direito. Tradução Maria Ermantina Gal-
vão. São Paulo: Martins Fontes, 2000.

cial). Em outras palavras, o Direito exerce sua pressão social 
a partir do centro ativo do Poder, a moral pressiona pelo 
grupo social não organizado. ATENÇÃO: tanto no Direito 
quanto na Moral existem sanções. Elas somente são aplica-
das de forma diversa, sendo que somente o Direito aceita a 
coação, que é a sanção aplicada pelo Estado.

O descumprimento das diretivas morais gera sanção, e 
caso ele se encontre transposto para uma norma jurídica, 
gera coação (espécie de sanção aplicada pelo Estado). As-
sim, violar uma lei ética não significa excluir a sua validade. 
Por exemplo, matar alguém que violou uma lei não torna 
matar uma ação correta, apenas gera a punição daquele 
que cometeu a violação. Neste sentido, explica Reale13: “No 
plano das normas éticas, a contradição dos fatos não anula 
a validez dos preceitos: ao contrário, exatamente porque 
a normatividade não se compreende sem fins de validez 
objetiva e estes têm sua fonte na liberdade espiritual, os 
insucessos e as violações das normas conduzem à respon-
sabilidade e à sanção, ou seja, à concreta afirmação da or-
denação normativa”.

Como se percebe, Ética e Moral são conceitos interliga-
dos, mas a primeira é mais abrangente que a segunda, por-
que pode abarcar outros elementos, como o Direito e os 
costumes. Todas as regras éticas são passíveis de alguma 
sanção, sendo que as incorporadas pelo Direito aceitam a 
coação, que é a sanção aplicada pelo Estado. Sob o aspec-
to do conteúdo, muitas das regras jurídicas são compostas 
por postulados morais, isto é, envolvem os mesmos valores 
e exteriorizam os mesmos princípios.

ÉTICA, PRINCÍPIOS E VALORES

A área da filosofia do direito que estuda a ética é co-
nhecida como axiologia, do grego “valor” + “estudo, tra-
tado”. Por isso, a axiologia também é chamada de teoria 
dos valores. Assim, valores e princípios são componentes 
da ética sob o aspecto da exteriorização de suas diretri-
zes. Em outras palavras, a mensagem que a ética pretende 
passar se encontra consubstanciada num conjunto de va-
lores, para cada qual corresponde um postulado chamado 
princípio. 

De uma maneira geral, a axiologia proporciona um es-
tudo dos padrões de valores dominantes na sociedade que 
revelam princípios básicos. Valores e princípios, por serem 
elementos que permitem a compreensão da ética, também 
se encontram presentes no estudo do Direito, notadamen-
te quando a posição dos juristas passou a ser mais huma-
nista e menos positivista (se preocupar mais com os valores 
inerentes à dignidade da pessoa humana do que com o 
que a lei específica determina).

Os juristas, descontentes com uma concepção posi-
tivista, estadística e formalista do Direito, insistem na im-
portância do elemento moral em seu funcionamento, no 
13 REALE, Miguel. Filosofia do direito. 19. ed. São Paulo: Saraiva, 
2002.
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papel que nele desempenham a boa e a má-fé, a intenção 
maldosa, os bons costumes e tantas outras noções cujo 
aspecto ético não pode ser desprezado. Algumas dessas 
regras foram promovidas à categoria de princípios gerais 
do direito e alguns juristas não hesitam em considerá-las 
obrigatórias, mesmo na ausência de uma legislação que 
lhes concedesse o estatuto formal de lei positiva, tal como 
o princípio que afirma os direitos da defesa. No entanto, a 
Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro é expres-
sa no sentido de aceitar a aplicação dos princípios gerais 
do Direito (artigo 4°).14

É inegável que o Direito possui forte cunho axiológico, 
diante da existência de valores éticos e morais como diretri-
zes do ordenamento jurídico, e até mesmo como meio de 
aplicação da norma. Assim, perante a Axiologia, o Direito não 
deve ser interpretado somente sob uma concepção formalis-
ta e positivista, sob pena de provocar violações ao princípio 
que justifica a sua criação e estruturação: a justiça.

Neste sentido, Montoro15 entende que o Direito é uma 
ciência normativa ética: “A finalidade do direito é dirigir a 
conduta humana na vida social. É ordenar a convivência de 
pessoas humanas. É dar normas ao agir, para que cada pes-
soa tenha o que lhe é devido. É, em suma, dirigir a liberdade, 
no sentido da justiça. Insere-se, portanto, na categoria das 
ciências normativas do agir, também denominadas ciências 
éticas ou morais, em sentido amplo. Mas o Direito se ocupa 
dessa matéria sob um aspecto especial: o da justiça”. 

A formação da ordem jurídica, visando a conservação 
e o progresso da sociedade, se dá à luz de postulados éti-
cos. O Direito criado não apenas é irradiação de princípios 
morais como também força aliciada para a propagação e 
respeitos desses princípios. 

Um dos principais conceitos que tradicionalmente se 
relaciona à dimensão do justo no Direito é o de lei natu-
ral. Lei natural é aquela inerente à humanidade, indepen-
dentemente da norma imposta, e que deve ser respeitada 
acima de tudo. O conceito de lei natural foi fundamental 
para a estruturação dos direitos dos homens, ficando reco-
nhecido que a pessoa humana possui direitos inalienáveis 
e imprescritíveis, válidos em qualquer tempo e lugar, que 
devem ser respeitados por todos os Estados e membros da 
sociedade.16

O Direito natural, na sua formulação clássica, não é um 
conjunto de normas paralelas e semelhantes às do Direito 
positivo, mas é o fundamento do Direito positivo. É cons-
tituído por aquelas normas que servem de fundamento a 
este, tais como: “deve se fazer o bem”, “dar a cada um o 
que lhe é devido”, “a vida social deve ser conservada”, “os 
contratos devem ser observados” etc., normas essas que 
são de outra natureza e de estrutura diferente das do Di-
reito positivo, mas cujo conteúdo é a ele transposto, nota-
damente na Constituição Federal.17

14 PERELMAN, Chaïm. Ética e Direito. Tradução Maria Ermantina Gal-
vão. São Paulo: Martins Fontes, 2000.
15 MONTORO, André Franco. Introdução à ciência do Direito. 26. 
ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2005.
16 LAFER, Celso. A reconstrução dos direitos humanos: um diálogo 
com o pensamento de Hannah Arendt. São Paulo: Cia. das Letras, 2009.
17 MONTORO, André Franco. Introdução à ciência do Direito. 26. ed. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2005.

Importa fundamentalmente ao Direito que, nas rela-
ções sociais, uma ordem seja observada: que seja assegu-
rada individualmente cada coisa que for devida, isto é, que 
a justiça seja realizada. Pode-se dizer que o objeto formal, 
isto é, o valor essencial, do direito é a justiça.

No sistema jurídico brasileiro, estes princípios jurídicos 
fundamentais de cunho ético estão instituídos no sistema 
constitucional, isto é, firmados no texto da Constituição 
Federal. São os princípios constitucionais os mais impor-
tantes do arcabouço jurídico nacional, muitos deles se re-
ferindo de forma específica à ética no setor público. O mais 
relevante princípio da ordem jurídica brasileira é o da dig-
nidade da pessoa humana, que embasa todos os demais 
princípios jurídico-constitucionais (artigo 1°, III, CF).

Claro, o Direito não é composto exclusivamente por 
postulados éticos, já que muitas de suas normas não pos-
suem qualquer cunho valorativo (por exemplo, uma norma 
que estabelece um prazo de 10 ou 15 dias não tem um 
valor que a acoberta). Contudo, o é em boa parte. 

A Moral é composta por diversos valores - bom, corre-
to, prudente, razoável, temperante, enfim, todas as quali-
dades esperadas daqueles que possam se dizer cumprido-
res da moral. É impossível esgotar um rol de valores morais, 
mas nem ao menos é preciso: basta um olhar subjetivo para 
compreender o que se espera, num caso concreto, para 
que se consolide o agir moral - bom senso que todos os 
homens possuem (mesmo o corrupto sabe que está con-
trariando o agir esperado pela sociedade, tanto que escon-
de e, geralmente, nega sua conduta). Todos estes valores 
morais se consolidam em princípios, isto é, princípios são 
postulados determinantes dos valores morais consagrados.

Segundo Rizzatto Nunes18, “a importância da existência 
e do cumprimento de imperativos morais está relaciona-
da a duas questões: a) a de que tais imperativos buscam 
sempre a realização do Bem - ou da Justiça, da Verdade 
etc., enfim valores positivos; b) a possibilidade de transfor-
mação do ser - comportamento repetido e durável, aceito 
amplamente por todos (consenso) - em dever ser, pela ve-
rificação de certa tendência normativa do real”.

Quando se fala em Direito, notadamente no direito 
constitucional e nas normas ordinárias que disciplinam as 
atitudes esperadas da pessoa humana, percebem-se os 
principais valores morais consolidados, na forma de prin-
cípios e regras expressos. Por exemplo, quando eu proíbo 
que um funcionário público receba uma vantagem indevi-
da para deixar de praticar um ato de interesse do Estado, 
consolido os valores morais da bondade, da justiça e do 
respeito ao bem comum, prescrevendo a respectiva norma.

Uma norma, conforme seu conteúdo mais ou menos 
amplo, pode refletir um valor moral por meio de um prin-
cípio ou de uma regra. Quando digo que “todos são iguais 
perante a lei [...]” (art. 5°, caput, CF) exteriorizo o valor moral 
do tratamento digno a todos os homens, na forma de um 
princípio constitucional (princípio da igualdade). Por sua 
vez, quando proíbo um servidor público de “Solicitar ou 
receber, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, 
ainda que fora da função ou antes de assumi-la, mas em 
18 NUNES, Luiz Antonio Rizzatto. Manual de introdução ao estudo 
do direito. 6. ed. São Paulo: Saraiva, 2006.
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1 TÓPICOS RELEVANTES E ATUAIS DE 
DIVERSAS ÁREAS, TAIS COMO RECURSOS 

HÍDRICOS, SEGURANÇA,
TRANSPORTES, POLÍTICA, ECONOMIA, 

SOCIEDADE, EDUCAÇÃO, SAÚDE, CULTURA, 
TECNOLOGIA, ENERGIA, RELAÇÕES 

INTERNACIONAIS, DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL E ECOLOGIA.

1 - Febre amarela
Desde 2016, algumas regiões do Brasil têm enfren-

tado um surto de febre amarela, mas foi em 2018 que a 
crise se intensifi cou, com aumento de casos da doença. A 
febre amarela é transmitida por mosquitos silvestres, que 
ocorre em áreas de fl orestas e matas. Na área urbana, o 
mosquito transmissor é o Aedes aegypti.

A única forma de se prevenir é recorrer à vacinação, 
disponível nos postos de saúde, por meio do Sistema 
Único de Saúde (SUS). Segundo dados do Ministério da 
Saúde, entre de 1º julho de 2017 a 28 de fevereiro, foram 
723 casos e 237 óbitos. Em 2017, houve  576 casos e 184 
óbitos. Por isso, uma das indicações segundo especialistas 
na área da saúde, é evitar áreas rurais, caso a pessoa ainda 
não esteja vacinado. A vacina dura cerca de 10 anos. 

As áreas mais atingidas pela febre amarela são os Es-
tados de Minas Gerais, Espírito Santo, Bahia e São Paulo. 
De acordo com os especialistas, os índices atuais apontam 
que a atual situação supera o surto dos anos 80. Os prin-
cipais sintomas da doença são febre, dor de cabeça, dores 
musculares, fadiga, náuseas, vômitos, entre outros. 

Um dos pontos de mais destaque na mídia, 
quando se trata de febre amarela, é a falta de 
vacinas nos postos de saúde, devido à alta 
procura pela vacina, em janeiro de 2018. Na 
ocasião, as vacinas foram fracionadas para 
conter a alta demanda pelo serviço, por parte da 
população. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
As provas em concursos públicos podem tratar 
sobre a alta procura pela vacina, motivada pela 
escassez, em meio à euforia popular em se 
vacinar, por conta dos índices de mortes. Vale 
também manter atenção quanto às formas de 
transmissão e de que a vacina, de fato, é melhor 
forma de se prevenir. 

2 -  Questão das armas nos EUA
Historicamente, os Estados Unidos têm políticas mais 

fl exíveis de porte armas para os cidadãos, uma questão 
bastante inserida na cultura do país, diferentemente de 
nações como o Brasil. 

Contudo, com os altos índices de ataques e tiroteios 
em escolas e outros locais publicados, na maioria das ve-
zes crimes causados por civis com porte de armas, tem 
suscitado a discussão sobre endurecer o acesso às armas, 
com políticas menos fl exíveis. 

No governo de Barack Obama (2009-2017), essas 
discussões foram intensifi cadas. O então presidente de-
monstrava ser favorável à implantação de medidas mais 
rígidas, mas encontrou grande resistência de seus opo-
nentes no Partido Republicano. 

No atual governo de Donald Trump, que assumiu em 
2017, essa discussão é tida pela Casa Branca como um 
assunto que pode esperar, por não se tratar de prioridade 
para o atual governo. A camada da sociedade norte-a-
mericana inclinada a leis mais rígidas, defende que haja 
restrição na venda de armas. 

É importante ressaltar que a questão das armas 
é um tema que divide a sociedade dos Estados 
Unidos. Camadas da sociedade, desde ONGs e 
pessoas da esfera política, defendem o controle 
das armas como forma de minimizar os ataques 
recentes. Porém quem é contra a ideia, acredita 
que o momento é propício para armar ainda 
mais a população. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Não é difícil de imaginar que algumas questões 
previstas em concursos relacionem o tema a 
Donald Trump, que claramente se mostrou 
favorável a ao direito de armar a população. 
Além disso, é possível que seja relacionado 
ainda a polêmica de envolve a indústria de 
armas, ou seja, para os críticos da flexibilidade 
de armamento, manter as atuais leis interessa 
esse mercado milionário, que vive um bom 
momento em 2018.  

3 - Guerra comercial - China e EUA
De um lado os gigantes norte-americanos, de ou-

tro a poderosa China. O embate comercial entre as duas 
potências tem infl uenciado o mercado de outros países. 
Em resumo, ambas as nações implementaram no fi nal do 
primeiro semestre de 2018 políticas mais rígidas e restri-
ções de produtos dos dois países no mercado interno do 
oponente. 

A primeira polêmica começou com imposição de ta-
rifas dos EUA sobre cerca de US$ 34 bilhões em produtos 
da China, em julho de 2018. A justifi cativa da Casa Branca 
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é que a medida fortalece o mercado interno. A nação ain-
da acusou a China de roubo de propriedade intelectual de 
produtos norte-americanos.

O governo chinês retaliou e aplicou taxas compatíveis 
em relação a centenas de produtos dos Estados Unidos, 
o que representa também cerca de US$ 34 bilhões. Esse 
cenário trouxe a maior guerra comercial de todos os tem-
pos. 

As medidas afetam a exportações de diversos produ-
tos no mundo, desde petróleo, gás e outros produtos re-
fi nados. Numa economia globalizada, embates como esse 
causam turbulência no mercado.

Antes das medidas, o presidente dos Estados 
Unidos, Donald Trump, já havia anunciado a 
necessidade de rever as políticas comerciais 
com a China dando sinais de que seria rígido 
quanto às taxas. Nesse mesmo cenário, os 
chineses defenderam políticas mais favoráveis 
à integração, em um mundo o qual vigora 
economias globalizadas. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
É importante manter atenção quanto à 
influência desse tema em relação ao Brasil. 
Há quem defenda que a situação favorece 
a comercialização de commodities para o 
mercado chinês. 

4 - Crise na Venezuela
Pelo menos há quatro ou cinco anos, a Venezuela tem 

enfrentado instabilidade econômica, principalmente pelo 
desabastecimento de produtos básicos para consumo 
diário e crescente pobreza populacional.  Também é pre-
ciso considerar que a queda no valor do preço do petró-
leo contribuiu para o empobrecimento do país, levando 
em conta de que se trata da principal economia da nação. 

Os confl itos políticos também ganharam espaço, em 
meio a protestos violentos entre manifestantes contrários 
e favoráveis ao governo de Nicolás Maduro, o atual presi-
dente do país. A rivalidade entre os grupos se intensifi cou 
após a morte de Hugo Chávez e chegada de Maduro ao 
poder.

Em 2018, a situação econômica se agravou trazendo 
mais miséria à população e busca por melhores condições 
de vida em outros países, especialmente o Brasil. A quan-
tidade diária de venezuelanos que chegaram ao país, a 
partir de Roraima, tem suscitado confl itos na região, com 
crescimento de hostilidade da população em relação aos 
vizinhos sul-americanos. 

A crise venezuelana é complexa e traz muitas 
narrativas, mas é preciso considerar um tema de 
muito destaque em 2018: a imigração. A chegada 
maciça de venezuelanos ao Brasil enfatiza mais 
um cenário de xenofobia em território nacional, 
em meio à rejeição da população de Roraima à 
chegada dos imigrantes.

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Pode haver questões de atualidades com 
enunciados que requerem atenção e 
interpretação de texto. Uma boa compreensão 
do enunciado pode ser fundamental para 
chegar à resposta correta. 

5 - Fake news nas eleições presidenciais
Em tempos de novas tecnologias e redes sociais, o 

fenômeno fake news ganha espaço e torna-se um desafi o 
para o mundo, à medida que a propagação de notícias 
falsas se espalha facilmente. A circulação desse tipo de 
informação não é algo novo, esteve sempre presente na 
história da humanidade, e no passado não havia como 
checar dados facilmente. 

Nos dias atuais, conviver com as notícias falsas tende 
a ser danoso, por promover alienação e desinformação 
entre a população. Muitos são os casos de mensagens 
falsas que circulam no WhatsApp sobre supostos ações 
ou medidas polêmicas diversas que geram desconforto 
às pessoas.

E em ano eleitoral, vigora a demanda por minimizar 
os efeitos da fake news, para que não haja comprome-
timento quanto aos processos democráticos. Em 2017, 
em plena eleição dos Estados Unidos, onde culminou na 
eleição de Donald Trump, circulou informações falsas que 
favoreceram a campanha do republicano, diante da opo-
nente, Hillay Clinton, do Partido Republicano. 

No Brasil, a situação não é diferente. Em tempos de 
pleito, sempre circula nas redes sociais notícias falsas re-
forçadas em correntes e posts que priorizam a propaga-
ção de inverdades. 

Nos últimos anos, gigantes como Google e 
Facebook são acusados de não criarem limites 
para bloquearem a onda de fake news. Porém 
em 2018, o Facebook anunciou a compra de 
uma startup empenhada em combater as 
notícias falsas na rede. 

#FicaDica
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FIQUE ATENTO!
E na batalha contra as notícias falsas surgem 
diversas agências de notícias no mundo 
especializadas em checar a procedência das 
informações (fact-checking). No Brasil, um dos 
nomes mais conhecidos é a Agência Lupa, a 
primeira empresa do gênero. 

6 – Desmatamento atinge recordes em 2018
Pesquisa divulgada em setembro de 2018, pelo Ins-

tituto Ibope Inteligência, cita que 27% dos brasileiros 
acreditam que o desmatamento é a maior ameaça para 
o meio ambiente. As informações são da Agência Brasil. 

Além desse estudo, um relatório da revista Science 
mostra que o desmatamento não tem reduzido quando 
se trata de espaço para produção de commodities. Esses 
produtos, em geral, requerem grande espaço para cultivo. 

Porém em entrevista à BBC, o analista de dados Philip 
Curtis, colaborador da organização não governamental 
The Sustainability Consortium, afi rma que os commodi-
ties não podem ser culpados. Levando em conta que a 
produção desses produtos é necessária para suprir o au-
mento populacional. 

Cerca de 27% do desmatamento é causado pela pro-
dução de commodities. Além disso, 26% dos impactos 
ambientais se referem ao manejo comercial fl orestal, e 
24% corresponde à agricultura, com produção de produ-
tos para subsistência. 

O estudo cita ainda que incêndios florestais 
correspondem a 23% dos danos. No caso, a 
urbanização chega a menos de 1%.

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Nos países ao Norte e mais desenvolvidos, 
o desmatamento é causado principalmente 
por incêndios florestais. Na porção mais ao 
Sul, entre as nações em desenvolvimento, a 
produção de commodities e a agricultura têm 
impacto no desmatamento. 

7 - EUA e questão imigratória
Historicamente, os Estados Unidos têm mantido polí-

ticas rígidas quando se trata de imigração, num combate 
à entrada ilegal de estrangeiros no país, em busca de uma 
vida melhor. Com a eleição do republicano Donald Trump, 
em 2017, a política imigratória tem sido endurecida, o que 
trouxe críticas por parte da comunidade internacional em 
relação às medidas adotadas. 

Um dos momentos mais tensos quanto às políticas 
de imigração no país ocorreu quando o governo Trump 
decidiu separar crianças pequenas de seus pais, na situa-

ção em que ocorre detenção de adultos ao atravessar a 
fronteira de forma ilegal. A medida faz parte do programa 
“Tolerância Zero”, que busca reduzir o índice de imigra-
ções ilegais no país. 

Essa prática que separa pais e crianças foi duramente 
criticada por entidades e organizações internacionais. A 
justifi cativa do governo quanto à ação era de que não se-
ria possível abrigar as crianças junto aos pais, nos centros 
de detenção federal reservados aos adultos. Por isso, os 
menores foram encaminhados a abrigos.

Além disso, as instalações foram consideradas pre-
cárias para receber as crianças, na opinião de críticos da 
medida. Após a repercussão negativa desse caso, a Casa 
Branca voltou atrás quanto à separação das famílias, mas 
críticas prevalecem quanto à tolerância zero. 

A política de imigração nos Estados Unidos de-
monstra uma tendência por parte de nações 
ricas quanto aos imigrantes, em meio à intole-
rância que pode culminar em xenofobia. Na Eu-
ropa, por exemplo, destino de milhões de imi-
grantes de várias partes do planeta, a aversão 
ao estrangeiro, sobretudo em relação a países 
pobres e marginalizados, tem aumentado signi-
ficativamente. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Quando se fala de imigração e xenofobia, é 
importante ressaltar que mesmo mantendo 
historicamente uma cultura que recebe todos, 
o Brasil tem registrado casos dessa natureza 
nos últimos anos, como hostilização e 
preconceitos em relação a haitianos, bolivianos 
e venezuelanos. 

8 - Facebook: crise e perda de popularidade
A rede social mais popular do mundo sempre foi vis-

ta como um dos maiores fenômenos dos últimos anos, 
capaz de faturar como nenhuma empresa e atrair uma 
multidão para navegar em suas páginas. E essa reputação 
imbatível enfrentou pela primeira vez momentos tensos 
que culminaram no comprometimento da credibilidade 
da plataforma. 

Tudo começou quando a rede social de Mark Zucker-
berg foi acusada de ter facilitado o vazamento de dados 
de usuários sem autorização. Na prática, a empresa britâ-
nica Cambridge Analytica coletou informações de perfi s 
na rede social em 2014. E por meio disso, as pessoas rece-
beram mensagens e posts de caráter eleitoral, durante o 
pleito em 2016, nos Estados Unidos. 

A situação trouxe crise ao Facebook com perda de va-
lores das ações da empresa no mercado fi nanceiro. E além 
disso, a rede social teve de enfrentar perda de populari-
dade e comprometimento de sua reputação. 
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Zuckerberg prestou depoimento no congresso dos 
Estados Unidos e Parlamento Europeu em 2018. Em am-
bas as situações, ele foi duramente criticado pelo caso e 
acusado de ter negligenciado a situação, o que compro-
meteu e expôs a privacidade de milhões de usuários em 
todo mundo. O co-fundador da rede social se desculpou 
pela situação e prometeu investir e priorizar medidas para 
proteger os dados dos usuários. 

O caso do Facebook põe em discussão a segu-
rança dos usuários e garantia de que seus dados 
e privacidade sejam resguardados. E o desafio 
para as empresas e a sociedade é criar mecanis-
mos que minimizam acessos indevidos e sem 
autorização na internet. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Pode haver questões com abordagem da crise 
enfrentada pelo Facebook, que minou sua 
reputação diante da opinião pública, mas 
também é preciso  se atentar a questões sobre 
privacidade, vazamentos e violações nas redes. 

9 - Inteligência artifi cial cada vez mais presente na 
sociedade

Num mundo cada vez mais conectado e imerso nas 
redes sociais, as inovações tecnológicas estabelecem no-
vas confi gurações nas relações sociais e de trabalho. A in-
teligência artifi cial se constitui num mecanismo que  traz 
mudanças nas formas como as pessoas se relacionam e 
nas funções que exercem.

No campo profi ssional, por exemplo, a inteligência 
artifi cial – por meio de máquinas ou robôs –, já realiza de 
forma automatizada funções anteriormente exercidas por 
pessoas. Hoje, por exemplo, softwares e máquinas reali-
zam relatórios e análises que eram feitas por profi ssionais 
preparados para essa função. 

Outro exemplo é o uso de atendentes virtuais em 
chats de relacionamento com clientes. A GOL Linhas Aé-
reas mantém uma atendente- robô em sua página para 
esclarecer dúvidas mais frequentes do usuários. 

Uma das questões mais complexas quando se fala 
nessa tecnologia, é a perda de profi ssões que passam a 
ser exercidas por máquinas. Num futuro nem tão distante 
assim a tendência é essa. E de certa forma, as carreiras 
profi ssionais vão se adaptando à tecnologia e passam por 
transformações intensas para saber lidar com essas mu-
danças. 

Em julho de 2018, uma equipe de cientistas es-
trangeiros assinou um acordo em que se com-
prometiam a não criar máquinas e robôs que 
possam ameaçar a vida e integridade da raça 
humana.

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Inteligência artificial é um tema bem 
contemporâneo e está ligado à realidade das 
pessoas, à medida  que interfere nas atividades 
profissionais e formas de se relacionar. Por isso, 
é um assunto bem relevante. 

10 - Cuba aprova projeto reforma constitucional
A aprovação do projeto da reforma constitucional em 

Cuba, em 22 de julho de 2018, representa um processo de 
mudança signifi cativa na ilha depois de décadas. Um dos 
pontos destaque é a substituição do termo comunismo 
por construção do socialismo, a ser citado na Constituição 
do país. Além disso, fi ca estabelecido o reconhecimento 
da propriedade privada e medidas que podem viabilizar a 
união entre homossexuais. 

O país hoje é governado por Miguel Díaz- Canel. Raul 
Castro fi cou no poder entre 2008 a 2018, sucedendo Fidel 
Castro, seu irmão que esteve no poder entre 1976 e 2008. 

O conteúdo aprovado passará por consulta popular 
até novembro de 2018, depois o projeto será discutido 
novamente com atualizações impostas pela consulta po-
pular. Em seguida, o objetivo é levar a medida para apro-
vação e referendo com participação dos cidadãos, por 
meio de voto. 

No governo de Barack Obama, Cuba e Estados 
Unidos vivenciaram uma aproximação histórica 
depois de décadas de afastamento e hostilida-
de entre as nações. O presidente estadunidense 
prometeu melhorar a relação entre os países e 
encerrar o embargo econômico sofrido por Ha-
vana. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
A reaproximação dos países aconteceu 
por mediação do Papa Francisco, que teria 
articulado internamente para promover um 
encontro entre Obama e Raul Castro, que estava 
no poder na época, em 2016. 
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NOÇÕES DE ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATI-
VA. CENTRALIZAÇÃO, DESCENTRALIZAÇÃO, 

CONCENTRAÇÃO E DESCONCENTRAÇÃO. 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA. AU-
TARQUIAS, FUNDAÇÕES, EMPRESAS PÚBLI-
CAS E SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA.

Centralização, descentralização, concentração e 
desconcentração

Em linhas gerais, descentralização significa transferir 
a execução de um serviço público para terceiros que não 
se confundem com a Administração direta; centralização 
significa situar na Administração direta atividades que, em 
tese, poderiam ser exercidas por entidades de fora dela; 
desconcentração significa transferir a execução de um ser‐
viço público de um órgão para o outro dentro da própria 
Administração; concentração significa manter a execução 
central ao chefe do Executivo em vez de atribui‐la a outra 
autoridade da Administração direta.

Passemos a esmiuçar estes conceitos:
Desconcentração implica no exercício, pelo chefe do 

Executivo, do poder de delegar certas atribuições que são 
de sua competência privativa. Neste sentido, o previsto na 
CF:

Artigo 84, parágrafo único, CF. O Presidente da Repúbli-
ca poderá delegar as atribuições mencionadas nos inci-
sos VI, XII e XXV, primeira parte, aos Ministros de Estado, 
ao Procurador-Geral da República ou ao Advogado-Geral da 
União, que observarão os limites traçados nas respectivas 
delegações.

Neste sentido:

Artigo 84, VI, CF. dispor, mediante decreto, sobre:  
a) organização e funcionamento da administração 

federal, quando não implicar aumento de despesa nem 
criação ou extinção de órgãos públicos;  

b) extinção de funções ou cargos públicos, quando 
vagos;  

Artigo 84, XII, CF. conceder indulto e comutar penas, 
com audiência, se necessário, dos órgãos instituídos em lei;

Artigo 84, XXV, CF. prover e extinguir os cargos pú-
blicos federais, na forma da lei; (apenas o provimento é 
delegável, não a extinção)

Com efeito, o chefe do Poder Executivo federal tem op‐
ções de delegar parte de suas atribuições privativas para 
os Ministros de Estado, o Procurador‐Geral da República 
ou o Advogado‐Geral da União. O Presidente irá delegar 
com relação de hierarquia cada uma destas essencialida‐
des dentro da estrutura organizada do Estado. Reforça‐se, 
desconcentrar significa delegar com hierarquia, pois 
há uma relação de subordinação dentro de uma estrutura 

centralizada, isto é, os Ministros de Estado, o Procurador‐
‐Geral da República e o Advogado‐Geral da União respon‐
dem diretamente ao Presidente da República e, por isso, 
não possuem plena discricionariedade na prática dos atos 
administrativos que lhe foram delegados.

Concentrar, ao inverso, significa exercer atribuições 
privativas da Administração pública direta no âmbito mais 
central possível, isto é, diretamente pelo chefe do Poder 
Executivo, seja porque não são atribuições delegáveis, seja 
porque se optou por não delegar.

Artigo 84, CF. Compete privativamente ao Presidente 
da República:

I - nomear e exonerar os Ministros de Estado;
II - exercer, com o auxílio dos Ministros de Estado, a di-

reção superior da administração federal;
III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos 

previstos nesta Constituição;
IV - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, 

bem como expedir decretos e regulamentos para sua fiel 
execução;

V - vetar projetos de lei, total ou parcialmente;
VI - dispor, mediante decreto, sobre:  
a) organização e funcionamento da administração 

federal, quando não implicar aumento de despesa nem 
criação ou extinção de órgãos públicos;  

b) extinção de funções ou cargos públicos, quando 
vagos;  

VII - manter relações com Estados estrangeiros e 
acreditar seus representantes diplomáticos;

VIII - celebrar tratados, convenções e atos interna-
cionais, sujeitos a referendo do Congresso Nacional;

IX - decretar o estado de defesa e o estado de sítio;
X - decretar e executar a intervenção federal;
XI - remeter mensagem e plano de governo ao Con-

gresso Nacional por ocasião da abertura da sessão legislati-
va, expondo a situação do País e solicitando as providências 
que julgar necessárias;

XII - conceder indulto e comutar penas, com audiên-
cia, se necessário, dos órgãos instituídos em lei;

XIII - exercer o comando supremo das Forças Arma-
das, nomear os Comandantes da Marinha, do Exército e 
da Aeronáutica, promover seus oficiais-generais e nomeá-
-los para os cargos que lhes são privativos;  

XIV - nomear, após aprovação pelo Senado Federal, os 
Ministros do Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais 
Superiores, os Governadores de Territórios, o Procura-
dor-Geral da República, o presidente e os diretores do ban-
co central e outros servidores, quando determinado em lei;

XV - nomear, observado o disposto no art. 73, os Minis-
tros do Tribunal de Contas da União;

XVI - nomear os magistrados, nos casos previstos nesta 
Constituição, e o Advogado-Geral da União;

XVII - nomear membros do Conselho da República, 
nos termos do art. 89, VII;

XVIII - convocar e presidir o Conselho da República e 
o Conselho de Defesa Nacional;



2

NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO

XIX - declarar guerra, no caso de agressão estrangeira, 
autorizado pelo Congresso Nacional ou referendado por ele, 
quando ocorrida no intervalo das sessões legislativas, e, nas 
mesmas condições, decretar, total ou parcialmente, a mobi-
lização nacional;

XX - celebrar a paz, autorizado ou com o referendo do 
Congresso Nacional;

XXI - conferir condecorações e distinções honoríficas;
XXII - permitir, nos casos previstos em lei complementar, 

que forças estrangeiras transitem pelo território nacional 
ou nele permaneçam temporariamente;

XXIII - enviar ao Congresso Nacional o plano pluria-
nual, o projeto de lei de diretrizes orçamentárias e as pro-
postas de orçamento previstos nesta Constituição;

XXIV - prestar, anualmente, ao Congresso Nacional, 
dentro de sessenta dias após a abertura da sessão legislativa, 
as contas referentes ao exercício anterior;

XXV - prover e extinguir os cargos públicos federais, 
na forma da lei;

XXVI - editar medidas provisórias com força de lei, 
nos termos do art. 62;

XXVII - exercer outras atribuições previstas nesta 
Constituição.

Descentralizar envolve a delegação de interesses es‐
tatais para fora da estrutura da Administração direta, o que 
é possível porque não se refere a essencialidades, ou seja, 
a atos administrativos que somente possam ser praticados 
pela Administração direta porque se referem a interesses 
estatais diversos previstos ou não na CF. Descentralizar é 
uma delegação sem relação de hierarquia, pois é uma 
delegação de um ente para outro (não há subordinação 
nem mesmo quanto ao chefe do Executivo, há apenas uma 
espécie de tutela ou supervisão por parte dos Ministérios – 
se trata de vínculo e não de subordinação).

Basicamente, se está diante de um conjunto de pes‐
soas jurídicas estatais criadas ou autorizadas por lei para 
prestarem serviços de interesse do Estado. Possuem patri‐
mônio próprio e são unidades orçamentárias autônomas. 
Ainda, exercem em nome próprio direitos e obrigações, 
respondendo pessoalmente por seus atos e danos. 

Existem duas formas pelas quais o Estado pode efetuar 
a descentralização administrativa: outorga e delegação.

A outorga se dá quando o Estado cria uma entidade 
e a ela transfere, através de previsão em lei, determinado 
serviço público e é conferida, em regra, por prazo indeter‐
minado. Isso é o que acontece quanto às entidades da Ad‐
ministração Indireta prestadoras de serviços públicos. Nes‐
te sentido, o Estado descentraliza a prestação dos serviços, 
outorgando‐os a outras entidades criadas para prestá‐los, 
as quais podem tomar a forma de autarquias, empresas 
públicas, sociedades de economia mista e fundações pú‐
blicas.

A delegação ocorre quando o Estado transfere, por 
contrato ou ato unilateral, apenas a execução do serviço, 
para que o ente delegado o preste ao público em seu pró‐
prio nome e por sua conta e risco, sob fiscalização do Esta‐
do. A delegação é geralmente efetivada por prazo determi‐
nado. Ela se dá, por exemplo, nos contratos de concessão 

ou nos atos de permissão, pelos quais o Estado transfere 
aos concessionários e aos permissionários apenas a execu‐
ção temporária de determinado serviço.

Centralizar envolve manter na estrutura da Administra‐
ção direta o desempenho de funções administrativas de inte‐
resses não essenciais do Estado, que poderiam ser atribuídos 
a entes de fora da Administração por outorga ou delegação.

Administração Pública Direta

Administração Pública direta é aquela formada pelos 
entes integrantes da federação e seus respectivos órgãos. 
Os entes políticos são a União, os Estados, o Distrito Fede‐
ral e os Municípios. À exceção da União, que é dotada de 
soberania, todos os demais são dotados de autonomia.   

Dispõe o Decreto nº 200/1967:

Art. 4° A Administração Federal compreende:
I - A Administração Direta, que se constitui dos serviços 

integrados na estrutura administrativa da Presidência da Re-
pública e dos Ministérios.

A administração direta é formada por um conjunto de 
núcleos de competências administrativas, os quais já foram 
tidos como representantes do poder central (teoria da re‐
presentação) e como mandatários do poder central (teoria 
do mandato). Hoje, adota‐se a teoria do órgão, de Otto 
Giërke, segundo a qual os órgãos são apenas núcleos ad‐
ministrativos criados e extintos exclusivamente por lei, mas 
que podem ser organizados por decretos autônomos do 
Executivo (art. 84, VI, CF), sendo desprovidos de personali‐
dade jurídica própria.

Assim, os órgãos da Administração direta não possuem 
patrimônio próprio; e não assumem obrigações em nome 
próprio e nem direitos em nome próprio (não podem ser 
autor nem réu em ações judiciais, exceto para fins de man‐
dado de segurança – tanto como impetrante como quan‐
to impetrado). Já que não possuem personalidade, atuam 
apenas no cumprimento da lei, não atuando por vontade 
própria. Logo, órgãos e agentes públicos são impessoais 
quando agem no estrito cumprimento de seus deveres, 
não respondendo diretamente por seus atos e danos.

Esta impossibilidade de se imputar diretamente a res‐
ponsabilidade a agentes públicos ou órgãos públicos que 
estejam exercendo atribuições da Administração direta é 
denominada teoria da imputação objetiva, de Otto Giërke, 
que institui o princípio da impessoalidade.

Quanto se faz desconcentração da autoridade central 
– chefe do Executivo – para os seus órgãos, se depara com 
diversos níveis de órgãos, que podem ser classificados em 
simples ou complexos (simples se possuem apenas uma 
estrutura administrativa, complexos se possuem uma rede 
de estruturas administrativas) e em unitários ou colegia-
dos (unitário se o poder de decisão se concentra em uma 
pessoa, colegiado se as decisões são tomadas em conjunto 
e prevalece a vontade da maioria):

a) Órgãos independentes – encabeçam o poder ou es‐
trutura do Estado, gozando de independência para agir e 
não se submetendo a outros órgãos. Cabe a eles definir as 
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políticas que serão implementadas. É o caso da Presidên‐
cia da República, órgão complexo composto pelo gabinete, 
pela Advocacia‐Geral da União, pelo Conselho da Repúbli‐
ca, pelo Conselho de Defesa, e unitário (pois o Presidente 
da República é o único que toma as decisões).

b) Órgãos autônomos – estão no primeiro escalão do 
poder, com autonomia funcional, porém subordinados po‐
liticamente aos independentes. É o caso de todos os minis‐
térios de Estado.

c) Órgãos superiores – são desprovidos de autonomia 
ou independência, sendo plenamente vinculados aos ór‐
gãos autônomos. Ex.: Delegacia Regional do Trabalho, vin‐
culada ao Ministério do Trabalho e Emprego; Departamen‐
to da Polícia Federal, vinculado ao Ministério da Justiça.

d) Órgãos subalternos – são vinculados a todos acima 
deles com plena subordinação administrativa. Ex.: órgãos 
que executam trabalho de campo, policiais federais, fiscais 
do MTE.

ATENÇÃO: O Ministério Público, os Tribunais de Contas 
e as Defensorias Públicas não se encaixam nesta estrutura, 
sendo órgãos independentes constitucionais. Em verdade, 
para Canotilho e outros constitucionalistas, estes órgãos 
não pertencem nem mesmo aos três poderes.

Conforme Carvalho Filho1, “a noção de Estado, como 
visto, não pode abstrair‐se da de pessoa jurídica. O Es‐
tado, na verdade, é considerado um ente personalizado, 
seja no âmbito internacional, seja internamente. Quando 
se trata de Federação, vigora o pluripersonalismo, porque 
além da pessoa jurídica central existem outras internas que 
compõem o sistema político. Sendo uma pessoa jurídica, 
o Estado manifesta sua vontade através de seus agentes, 
ou seja, as pessoas físicas que pertencem a seus quadros. 
Entre a pessoa jurídica em si e os agentes, compõe o Esta‐
do um grande número de repartições internas, necessárias 
à sua organização, tão grande é a extensão que alcança e 
tamanha as atividades a seu cargo. Tais repartições é que 
constituem os órgãos públicos”.

“Várias teorias surgiram para explicar as relações do 
Estado, pessoa jurídica, com suas agentes: Pela teoria do 
mandato, o agente público é mandatário da pessoa jurí‐
dica; a teoria foi criticada por não explicar como o Estado, 
que não tem vontade própria, pode outorgar o mandato”2. 
A origem desta teoria está no direito privado, não tendo 
como prosperar porque o Estado não pode outorgar man‐
dato a alguém, afinal, não tem vontade própria.

Num momento seguinte, adotou‐se a teoria da repre‐
sentação: “Posteriormente houve a substituição dessa con‐
cepção pela teoria da representação, pela qual a vontade 
dos agentes, em virtude de lei, exprimiria a vontade do Es‐
tado, como ocorre na tutela ou na curatela, figuras jurídicas 
que apontam para representantes dos incapazes. Ocorre 
que essa teoria, além de equiparar o Estado, pessoa jurídi‐
ca, ao incapaz (sendo que o Estado é pessoa jurídica do‐
tada de capacidade plena), não foi suficiente para alicerçar 
um regime de responsabilização da pessoa jurídica perante 
1 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administra-
tivo. 23. ed. Rio de Janeiro: Lumen juris, 2010.
2 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 23. ed. São 
Paulo: Atlas editora, 2010.

terceiros prejudicados nas circunstâncias em que o agente 
ultrapassasse os poderes da representação”3. Criticou‐se a 
teoria porque o Estado estaria sendo visto como um su‐
jeito incapaz, ou seja, uma pessoa que não tem condições 
plenas de manifestar, de falar, de resolver pendências; bem 
como porque se o representante estatal exorbitasse seus 
poderes, o Estado não poderia ser responsabilizado. 

Finalmente, adota‐se a teoria do órgão, de Otto Giër-
ke, segundo a qual os órgãos são apenas núcleos adminis‐
trativos criados e extintos exclusivamente por lei, mas que 
podem ser organizados por decretos autônomos do Exe‐
cutivo (art. 84, VI, CF), sendo desprovidos de personalidade 
jurídica própria. Com efeito, o Estado brasileiro responde 
pelos atos que seus agentes praticam, mesmo se estes atos 
extrapolam das atribuições estatais conferidas, sendo‐lhe 
assegurado o intocável e assustador direito de regresso.

Apresenta‐se a classificação dos órgãos:
a) Quanto à pessoa federativa: federais, estaduais, dis‐

tritais e municipais. 
b) Quanto à situação estrutural: os diretivos, que são 

aqueles que detêm condição de comando e de direção, 
e os subordinados, incumbidos das funções rotineiras de 
execução.

c) Quanto à composição: singulares, quando integra‐
dos em um só agente, e os coletivos, quando compostos 
por vários agentes.

d) Quanto à esfera de ação: centrais, que exercem atri‐
buições em todo o território nacional, estadual, distrital e 
municipal, e os locais, que atuam em parte do território.

e) Quanto à posição estatal: são os que representam 
os poderes do Estado – o Executivo, o Legislativo e o Ju‐
diciário.

f) Quanto à estrutura: simples ou unitários e compos‐
tos. Os órgãos compostos são constituídos por vários ou‐
tros órgãos.

Administração indireta

A Administração Pública indireta pode ser definida 
como um grupo de pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, criadas ou instituídas a partir de lei específica, que 
atuam paralelamente à Administração direta na prestação 
de serviços públicos ou na exploração de atividades eco‐
nômicas. 

“Enquanto a Administração Direta é composta de ór‐
gãos internos do Estado, a Administração Indireta se com‐
põe de pessoas jurídicas, também denominadas de entida‐
des”4. Em que pese haver entendimento diverso registrado 
em nossa doutrina, integram a Administração indireta do 
Estado quatro espécies de pessoa jurídica, a saber: as Au-
tarquias, as Fundações, as Sociedades de Economia Mista e 
as Empresas Públicas. 

Dispõe o Decreto nº 200/1967:

3 NOHARA, Irene Patrícia. Direito Administrativo – esquematizado, 
completo, atualizado, temas polêmicos, conteúdo dos principais con‐
cursos públicos. 3. ed. São Paulo: Atlas editora, 2013.
4 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administra-
tivo. 23. ed. Rio de Janeiro: Lumen juris, 2010.
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Art. 4° A Administração Federal compreende:
II - A Administração Indireta, que compreende as se-

guintes categorias de entidades, dotadas de personalidade 
jurídica própria:

a) Autarquias;
b) Empresas Públicas;
c) Sociedades de Economia Mista.
d) fundações públicas.

Ao lado destas, podemos encontrar ainda entes que 
prestam serviços públicos por delegação, embora não in‐
tegrem os quadros da Administração, quais sejam, os per‐
missionários, os concessionários e os autorizados.

Essas quatro pessoas integrantes da Administração 
indireta serão criadas para a prestação de serviços públi‐
cos ou, ainda, para a exploração de atividades econômicas, 
como no caso das empresas públicas e sociedades de eco‐
nomia mista, e atuam com o objetivo de aumentar o grau 
de especialidade e eficiência da prestação do serviço públi‐
co ou, quando exploradoras de atividades econômicas, vi‐
sando atender a relevante interesse coletivo e imperativos 
da segurança nacional.

Com efeito, de acordo com as regras constantes do 
artigo 173 da Constituição Federal, o Poder Público só po‐
derá explorar atividade econômica a título de exceção, em 
duas situações, conforme se colhe do caput do referido ar‐
tigo, a seguir reproduzido:

Artigo 173. Ressalvados os casos previstos nesta Cons-
tituição, a exploração direta de atividade econômica pelo 
Estado só será permitida quando necessária aos imperativos 
de segurança nacional ou a relevante interesse coletivo, con-
forme definidos em lei. 

Cumpre esclarecer que, de acordo com as regras cons‐
titucionais e em razão dos fins desejados pelo Estado, ao 
Poder Público não cumpre produzir lucro, tarefa esta de‐
ferida ao setor privado. Assim, apenas explora atividades 
econômicas nas situações indicadas no artigo 173 do Texto 
Constitucional. Quando atuar na economia, concorre em 
grau de igualdade com os particulares, e sob o regime do ar‐
tigo 170 da Constituição, inclusive quanto à livre concorrên‐
cia, submetendo‐se ainda a todas as obrigações constantes 
do regime jurídico de direito privado, inclusive no tocante às 
obrigações civis, comerciais, trabalhistas e tributárias.

Autarquias
Conceitua‐se no artigo 5º do Decreto nº 200/1967:

I - Autarquia - o serviço autônomo, criado por lei, com 
personalidade jurídica, patrimônio e receita próprios, para 
executar atividades típicas da Administração Pública, que 
requeiram, para seu melhor funcionamento, gestão admi-
nistrativa e financeira descentralizada.

As autarquias são pessoas jurídicas de direito público, 
de natureza administrativa, criadas para a execução de ser-
viços tipicamente públicos, antes prestados pelas entida‐
des estatais que as criam. Por serviços tipicamente públicos 
entenda-se aqueles sem fins lucrativos criados por lei e co‐
mum monopólio do Estado. 

 “O termo autarquia significa autogoverno ou governo 
próprio, mas no direito positivo perdeu essa noção semân‐
tica para ter o sentido de pessoa jurídica administrativa 
com relativa capacidade de gestão dos interesses a seu 
cargo, embora sob controle do Estado, de onde se origi‐
nou. Na verdade, até mesmo em relação a esse sentido, 
o termo está ultrapassado e não mais reflete uma noção 
exata do instituto. [...] Pode‐se conceituar autarquia como 
a pessoa jurídica de direito público, integrante da Adminis‐
tração Indireta, criada por lei para desempenhar funções 
que, despidas de caráter econômico, sejam próprias e típi‐
cas do Estado”5.

Logo, as autarquias são regidas integralmente pelo 
regime jurídico de direito público, podendo, tão‐somente, 
ser prestadoras de serviços públicos, contando com capital 
oriundo da Administração direta. O Código Civil, em seu 
artigo 41, IV, as coloca como pessoas jurídicas de direito 
público, embora exista controvérsia na doutrina.

Carvalho Filho6 classifica quanto ao regime jurídico: “a) 
autarquias comuns (ou de regime comum); b) autarquias 
especiais (ou de regime especial). Segundo a própria termi‐
nologia, é fácil distingui-las: as primeiras estariam sujeitas 
a uma disciplina jurídica sem qualquer especificidade, ao 
passo que as últimas seriam regidas por disciplina especí‐
fica, cuja característica seria a de atribuir prerrogativas es‐
peciais e diferenciadas a certas autarquias”. São exemplos 
de autarquias especiais aquelas criadas para serviços espe‐
ciais, como autarquias de ensino (ex.: USP) e autarquias de 
fiscalização (ex.: CRM e CREA).

A título de exemplo, citamos as seguintes autarquias: 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (In‐
cra), Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), Departa‐
mento Nacional de Estradas de Rodagem (DNER), Conse‐
lho Administrativo de Defesa Econômica (CADE), Departa‐
mento nacional de Registro do Comércio (DNRC), Instituto 
Nacional da Propriedade Industrial (INPI), Instituto Brasilei‐
ro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
(Ibama), Banco Central do Brasil (Bacen).

Ainda sobra as autarquias:
Contam com patrimônio próprio, constituído a partir 

de transferência pela entidade estatal a que se vinculam, 
portanto, capital exclusivamente público.

São dotadas, ainda, de autonomia financeira, planejan‐
do seus gastos e compromissos a cada exercício. A propos‐
ta orçamentária é encaminhada anualmente ao chefe do 
Executivo, que a inclui no orçamento fiscal da lei orçamen‐
tária anual. A própria autarquia presta contas diretamente 
ao Tribunal de Contas.

Podem pagar aos seus credores por meio de precató‐
rios e requisição de pequeno valor, tal como a Administra‐
ção direta. Podem emitir sozinhas certidão de dívida ativa 
de seus devedores.

Gozam de imunidade tributária recíproca em relação a 
todas unidades da federação.

5 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administra-
tivo. 23. ed. Rio de Janeiro: Lumen juris, 2010.
6 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administra-
tivo. 23. ed. Rio de Janeiro: Lumen juris, 2010.



NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL

Constituição.  .............................................................................................................................................................................................................01
Conceito, classificações, princípios fundamentais.  .................................................................................................................................... 01
Direitos e garantias fundamentais.  .................................................................................................................................................................. 12
Direitos e deveres individuais e coletivos, direitos sociais, nacionalidade, cidadania, direitos políticos, partidos 
políticos.  .....................................................................................................................................................................................................................12
Organização político-administrativa.  .............................................................................................................................................................. 45
União, estados, Distrito Federal, municípios e territórios.  ...................................................................................................................... 45
Administração Pública.  .........................................................................................................................................................................................54
Disposições gerais, servidores públicos.  ....................................................................................................................................................... 54
Poder Judiciário.  ......................................................................................................................................................................................................60
Disposições gerais.  .................................................................................................................................................................................................60
Órgãos do Poder Judiciário.  ...............................................................................................................................................................................60
Competências.  .........................................................................................................................................................................................................60
Conselho Nacional de Justiça (CNJ).  ............................................................................................................................................................... 60
Composição e competências.  ............................................................................................................................................................................60
Funções essenciais à Justiça.  ..............................................................................................................................................................................60
Jurisprudência aplicada dos tribunais superiores. ...................................................................................................................................... 80



1

NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL

CONSTITUIÇÃO. CONCEITO, 
CLASSIFICAÇÕES, PRINCÍPIOS 

FUNDAMENTAIS.

O Direito Constitucional é ramo complexo e essencial 
ao jurista no exercício de suas funções, afinal, a partir dele 
que se delineia toda a estrutura do ordenamento jurídico 
nacional. 

Embora, para o operador do Direito brasileiro, a Cons-
tituição Federal de 1988 seja o aspecto fundamental do es-
tudo do Direito Constitucional, impossível compreendê-la 
sem antes situar a referida Carta Magna na teoria do cons-
titucionalismo. 

A origem do direito constitucional está num movimen-
to denominado constitucionalismo.

Constitucionalismo é o movimento político-social pelo 
qual se delineia a noção de que o Poder Estatal deve ser 
limitado, que evoluiu para um movimento jurídico defensor 
da imposição de normas escritas de caráter hierárquico su-
perior que deveriam regular esta limitação de poder. 

A ideologia de que o Poder Estatal não pode ser arbi-
trário fundamenta a noção de norma no ápice do ordena-
mento jurídico, regulamentando a atuação do Estado em 
todas suas esferas. Sendo assim, inaceitável a ideia de que 
um homem, o governante, pode ser maior que o Estado.

O objeto do direito constitucional é a Constituição, no-
tadamente, a estruturação do Estado, o estabelecimento 
dos limites de sua atuação, como os direitos fundamentais, 
e a previsão de normas relacionadas à ideologia da ordem 
econômica e social. Este objeto se relaciona ao conceito 
material de Constituição. No entanto, há uma tendência 
pela ampliação do objeto de estudo do Direito Constitucio-
nal, notadamente em países que adotam uma Constituição 
analítica como o Brasil.

Conceito de Constituição
É delicado definir o que é uma Constituição, pois de 

forma pacífica a doutrina compreende que este concei-
to pode ser visto sob diversas perspectivas. Sendo assim, 
Constituição é muito mais do que um documento escrito 
que fica no ápice do ordenamento jurídico nacional esta-
belecendo normas de limitação e organização do Estado, 
mas tem um significado intrínseco sociológico, político, 
cultural e econômico.

Constituição no sentido sociológico
O sentido sociológico de Constituição foi definido por 

Ferdinand Lassale, segundo o qual toda Constituição que é 
elaborada tem como perspectiva os fatores reais de poder 
na sociedade. Neste sentido, aponta Lassale1: “Colhem-se 
estes fatores reais de poder, registram-se em uma folha de 
papel, [...] e, a partir desse momento, incorporados a um 
papel, já não são simples fatores reais do poder, mas que 
1  LASSALLE, Ferdinand. A Essência da Consti-
tuição. 6. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2001.

se erigiram em direito, em instituições jurídicas, e quem 
atentar contra eles atentará contra a lei e será castigado”. 
Logo, a Constituição, antes de ser norma positivada, tem 
seu conteúdo delimitado por aqueles que possuem uma 
parcela real de poder na sociedade. Claro que o texto cons-
titucional não explicitamente trará estes fatores reais de 
poder, mas eles podem ser depreendidos ao se observar 
favorecimentos implícitos no texto constitucional.

Constituição no sentido político
Carl Schmitt2 propõe que o conceito de Constituição 

não está na Constituição em si, mas nas decisões políticas 
tomadas antes de sua elaboração. Sendo assim, o conceito 
de Constituição será estruturado por fatores como o regi-
me de governo e a forma de Estado vigentes no momento 
de elaboração da lei maior. A Constituição é o produto de 
uma decisão política e variará conforme o modelo político 
à época de sua elaboração.

Constituição no sentido material
Pelo conceito material de Constituição, o que define 

se uma norma será ou não constitucional é o seu conteú-
do e não a sua mera presença no texto da Carta Magna. 
Em outras palavras, determinadas normas, por sua nature-
za, possuem caráter constitucional. Afinal, classicamente a 
Constituição serve para limitar e definir questões estrutu-
rais relativas ao Estado e aos seus governantes.

Pelo conceito material de Constituição, não importa a 
maneira como a norma foi inserida no ordenamento jurí-
dico, mas sim o seu conteúdo. Por exemplo, a lei da ficha 
limpa – Lei Complementar nº 135/2010 – foi inserida no or-
denamento na forma de lei complementar, não de emenda 
constitucional, mas tem por finalidade regular questões de 
inelegibilidade, decorrendo do §9º do artigo 14 da Consti-
tuição Federal. A inelegibilidade de uma pessoa influencia 
no fator sufrágio universal, que é um direito político, logo, 
um direito fundamental. A Lei da Ficha Limpa, embora pre-
vista como lei complementar, na verdade regula o que na 
Constituição seria chamado de elemento limitativo. Para o 
conceito material de Constituição, trata-se de norma cons-
titucional.

Pelo conceito material de Constituição, não importa a 
maneira como a norma foi inserida no ordenamento jurí-
dico, mas sim o seu conteúdo. Por exemplo, a lei da ficha 
limpa – Lei Complementar nº 135/2010 – foi inserida no or-
denamento na forma de lei complementar, não de emenda 
constitucional, mas tem por finalidade regular questões de 
inelegibilidade, decorrendo do §9º do artigo 14 da Consti-
tuição Federal. A inelegibilidade de uma pessoa influencia 
no fator sufrágio universal, que é um direito político, logo, 
um direito fundamental. A Lei da Ficha Limpa, embora pre-
vista como lei complementar, na verdade regula o que na 
Constituição seria chamado de elemento limitativo. Para o 
conceito material de Constituição, trata-se de norma cons-
titucional.

2  SCHMITT, Carl. Teoría de La Constitución. Pre-
sentación de Francisco Ayala. 1. ed. Madrid: Alianza Uni-
versidad Textos, 2003.



2

NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL

Constituição no sentido formal
Como visto, o conceito de Constituição material pode 

abranger normas que estejam fora do texto constitucional 
devido ao conteúdo delas. Por outro lado, Constituição no 
sentido formal é definida exclusivamente pelo modo como a 
norma é inserida no ordenamento jurídico, isto é, tudo o que 
constar na Constituição Federal em sua redação originária 
ou for inserido posteriormente por emenda constitucional 
é norma constitucional, independentemente do conteúdo.

Neste sentido, é possível que uma norma sem caráter 
materialmente constitucional, seja formalmente constitu-
cional, apenas por estar inserida no texto da Constituição 
Federal. Por exemplo, o artigo 242, §2º da CF prevê que “o 
Colégio Pedro II, localizado na cidade do Rio de Janeiro, será 
mantido na órbita federal”. Ora, evidente que uma norma 
que trata de um colégio não se insere nem em elementos 
organizacionais, nem limitativos e nem socioideológicos. 
Trata-se de norma constitucional no sentido formal, mas não 
no sentido material.

Considerados os exemplos da Lei da Ficha Limpa e do 
Colégio Pedro II, pode-se afirmar que na Constituição Fede-
ral de 1988 e no sistema jurídico brasileiro como um todo 
não há perfeita correspondência entre regras materialmente 
constitucionais e formalmente constitucionais.

Constituição no sentido jurídico
Hans Kelsen representa o sentido conceitual jurídico de 

Constituição alocando-a no mundo do dever ser. 
Ao tratar do dever ser, Kelsen3 argumentou que somen-

te existe quando uma conduta é considerada objetivamente 
obrigatória e, caso este agir do dever ser se torne subjeti-
vamente obrigatório, surge o costume, que pode gerar a 
produção de normas morais ou jurídicas; contudo, somente 
é possível impor objetivamente uma conduta por meio do 
Direito, isto é, a lei que estabelece o dever ser.

Sobre a validade objetiva desta norma de dever ser, Kel-
sen4 entendeu que é preciso uma correspondência mínima 
entre a conduta humana e a norma jurídica imposta, logo, 
para ser vigente é preciso ser eficaz numa certa medida, 
considerando eficaz a norma que é aceita pelos indivíduos 
de tal forma que seja pouco violada. Trata-se de noção re-
lacionada à de norma fundamental hipotética, presente no 
plano lógico-jurídico, fundamento lógico-transcendental da 
validade da Constituição jurídico-positiva.

No entanto, o que realmente confere validade é o po-
sicionamento desta norma de dever ser na ordem jurídica 
e a qualidade desta de, por sua posição hierarquicamente 
superior, estruturar todo o sistema jurídico, no qual não se 
aceitam lacunas. 

Kelsen5 definiu o Direito como ordem, ou seja, como um 
sistema de normas com o mesmo fundamento de validade – 
a existência de uma norma fundamental. Não importa qual 

3  KELSEN, Hans. Teoria pura do Direito. 6. ed. 
Tradução João Baptista Machado. São Paulo: Martins 
Fontes, 2003, p. 08-10.
4  Ibid., p. 12.
5  Ibid., p. 33.

seja o conteúdo desta norma fundamental, ainda assim ela 
conferirá validade à norma inferior com ela compatível.Esta 
norma fundamental que confere fundamento de validade a 
uma ordem jurídica é a Constituição.

Pelo conceito jurídico de Constituição, denota-se a pre-
sença de um escalonamento de normas no ordenamento ju-
rídico, sendo que a Constituição fica no ápice desta pirâmide.

Elementos da Constituição
Outra noção relevante é a dos elementos da Constitui-

ção. Basicamente, qualquer norma que se enquadre em um 
dos seguintes elementos é constitucional:

Elementos Orgânicos 
Referem-se ao cerne organizacional do Estado, notada-

mente no que tange a:
a) Forma de governo – Como se dá a relação de poder 

entre governantes e governados. Se há eletividade e tempo-
rariedade de mandato, tem-se a forma da República, se há 
vitaliciedade e hereditariedade, tem-se Monarquia.

b) Forma de Estado – delimita se o poder será exerci-
do de forma centralizada numa unidade (União), o chamado 
Estado Unitário, ou descentralizada entre demais entes fe-
derativos (União e Estados, classicamente), no denominado 
Estado Federal. O Brasil adota a forma Federal de Estado.

c) Sistema de governo – delimita como se dá a relação 
entre Poder Executivo e Poder Legislativo no exercício das 
funções do Estado, como maior ou menor independência e 
colaboração entre eles. Pode ser Parlamentarismo ou Presi-
dencialismo, sendo que o Brasil adota o Presidencialismo.

d) Regime político – delimita como se dá a aquisição de 
poder, como o governante se ascende ao Poder. Se houver 
legitimação popular, há Democracia, se houver imposição em 
detrimento do povo, há Autocracia.

Elementos Limitativos
A função primordial da Constituição não é apenas definir 

e estruturar o Estado e o governo, mas também estabelecer 
limites à atuação do Estado. Neste sentido, não poderá fazer 
tudo o que bem entender, se sujeitando a determinados li-
mites.

As normas de direitos fundamentais – categoria que 
abrange direitos individuais, direitos políticos, direitos sociais 
e direitos coletivos – formam o principal fator limitador do 
Poder do Estado, afinal, estabelecem até onde e em que me-
dida o Estado poderá interferir na vida do indivíduo. 

Elementos Socioideológicos
Os elementos socioideológicos de uma Constituição são 

aqueles que trazem a principiologia da ordem econômica e 
social. 

Classificação das Constituições
Por fim, ressaltam-se as denominadas classificações das 

Constituições:

Quanto à forma
a) Escrita – É a Constituição estabelecida em um único 

texto escrito, formalmente aprovado pelo Legislativo com 
esta qualidade. Se o texto for resumido e apenas contiver 
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normas básicas, a Constituição escrita é sintética; se o texto 
for extenso, delimitando em detalhes questões que muitas 
vezes excedem mesmo o conceito material de Constitui-
ção, a Constituição escrita é analítica. Firma-se a adoção de 
um sistema conhecido como Civil Law. O Brasil adota uma 
Constituição escrita analítica.

b) Não escrita – Não significa que não existam nor-
mas escritas que regulem questões constitucionais, mas 
que estas normas não estão concentradas num único texto 
e que nem ao menos dependem desta previsão expressa 
devido à possível origem em outros fatores sociais, como 
costumes. Por isso, a Constituição não escrita é conhecida 
como costumeira. É adotada por países como Reino Uni-
do, Israel e Nova Zelândia. Adotada esta Constituição, o 
sistema jurídico se estruturará no chamado Common Law 
(Direito costumeiro), exteriorizado no Case Law (sistema de 
precedentes).

Quanto ao modo de elaboração
a) Dogmática –sempre escritas, estas Constituições são 

elaboradas num só ato a partir de concepções pré-estabe-
lecidas e ideologias já declaradas. A Constituição brasilei-
ra de 1988 é dogmática.

b) Histórica – aproxima-se da Constituição dogmática, 
eis que o seu processo de formação é lento e contínuo com 
o passar dos tempos.

Quanto à estabilidade
a) Rígida – exige, para sua alteração, um processo le-

gislativo mais árduo. 
Obs.: A Constituição super-rígida, classificação defen-

dida por parte da doutrina, além de ter um processo le-
gislativo diferenciado para emendas constitucionais, tem 
certas normas que não podem nem ao menos ser alteradas 
– denominadas cláusula pétreas.  

A Constituição brasileira de 1988 pode ser conside-
rada rígida. Pode ser também vista como super-rígida aos 
que defendem esta subclassificação. 

b) Flexível – Não é necessário um processo legislativo 
mais árduo para a alteração das normas constitucionais, 
utilizando-se o mesmo processo das normas infraconsti-
tucionais.

c) Semiflexível ou semirrígida – Ela é tanto rígida quan-
to flexível, pois parte de suas normas precisam de processo 
legislativo especial para serem alteradas e outra parte se-
gue o processo legislativo comum.

Quanto à função
a) Garantia – busca garantir a liberdade e serve notada-

mente para limitar o poder do Estado.
b) Dirigente – vai além da garantia da liberdade e da 

limitação do poder do Estado, definindo um projeto de Es-
tado a ser alcançado. A Constituição brasileira de 1988 é 
dirigente.

Quanto à origem
a) Outorgada – é aquela imposta unilateralmente pelo 

agente revolucionário. A Constituição outorgada é deno-
minada como Carta.

b) Promulgada – é aquela que é votada, sendo tam-
bém conhecida como democrática ou popular. Decorre do 
trabalho de uma Assembleia Nacional Constituinte, eleita 
pelo povo para em nome dele atuar (legitimação popular). 
A Constituição promulgada é denominada Constituição, 
enquadrando-se nesta categoria a Constituição brasileira 
de 1988.

Obs.: Constituição cesarista é aquela que não é outor-
gada, mas também não é promulgada. Se dá quando um 
projeto do agente revolucionário é posto para votação do 
povo, que meramente ratifica a vontade do detentor do 
poder.

Quanto à dogmática
a) Ortodoxa – formada por uma só ideologia.
b) Eclética – atenta a fatores multiculturais, trazendo 

ideologias conciliatórias. A Constituição de 1988 é eclé-
tica.

Poder Constituinte

1) Titularidade e exercício
A Constituição Federal, em seu artigo 1º, parágrafo 

único, estabelece que “todo o poder emana do povo, que 
o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamen-
te, nos termos desta Constituição”. Sendo assim, o texto 
constitucional já fala desde logo de um poder maior, exer-
cido pelo povo (titular) por meio de seus representantes 
(exercentes). O exercente do poder é um órgão colegiado 
composto por representantes eleitos pelos titulares do po-
der, os que fazem parte do povo. 

O poder constituinte é o poder de normatizar a estru-
tura do Estado e os limites à sua atuação mediante criação, 
modificação, revisão ou revogação de normas da Constitui-
ção Federal conferido pelo povo aos seus representantes.

2) Poder constituinte originário
O poder constituinte originário, também conhecido 

como genuíno ou de primeiro grau, autoriza a edição da 
Constituição Federal, a primeira depois da independência 
e as demais ab-rogando-a. Depois de finda esta missão, 
institui outro poder, dele derivado.

O poder constituinte originário é inicial, autônomo e 
incondicionado. É inicial porque é o poder de fato, que 
emana do povo e por si só se funda, não decorrendo de 
outro poder. É autônomo e incondicionado porque não 
tem limites materiais de exercício, notadamente cláusulas 
pétreas, daí se dizer que é soberano. Não significa que seja 
ilimitado, pois certas limitações se impõem por um limita-
tivo lógico, de acordo com uma perspectiva jusnaturalista 
de direitos inatos ao homem. 

3) Poder constituinte derivado
O poder constituinte derivado, também denominado 

instituído ou de 2º grau, é o que está apto a efetuar refor-
mas à Constituição. Ele é exercido pelo Congresso Nacio-
nal, na forma e nos limites estabelecidos pelo poder cons-
tituinte originário.
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O poder constituinte derivado é derivado, subordinado 
e condicionado. Por derivar do poder constituinte originá-
rio, se sujeita a limitações por ele impostas, denominadas 
limitações ao poder de reforma. Sendo assim, este poder 
poderá reformar a redação constitucional conferida pelo 
poder constituinte originário, mas dentro dos limites por 
este estabelecidos. 

Por isso mesmo, é possível que uma emenda constitu-
cional fruto do poder constituinte decorrente seja incons-
titucional, desde que desrespeite os limites impostos pelo 
poder constituinte originário. É correta a afirmação de que 
existe norma constitucional inconstitucional, mas desde 
que se refira a norma constitucional fruto do poder cons-
tituinte derivado. Não existe norma originária da Consti-
tuição Federal que seja inconstitucional porque o poder 
constituinte originário é inicial e autônomo.

4) Poder constituinte decorrente
Ainda é possível falar no poder constituinte decorrente, 

que consiste no poder dos Estados-membros elaborarem 
sua própria Constituição por suas Assembleias Legislativas 
(artigo 25, CF). Para parte da doutrina, há poder constituin-
te decorrente também quanto aos municípios, que a partir 
da Constituição de 1988 adquiriram poder para elaborar 
suas próprias leis orgânicas (artigo 29, CF), o que antes era 
feito no âmbito estadual. A lei orgânica do Distrito Federal 
é a única que, sem dúvidas, tem caráter de Constituição, 
pois aceita o controle de constitucionalidade em face dela.

5) Poder constituinte revisionante
Tem-se, ainda, o poder constituinte revisionante, pre-

visto no artigo 3º do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias: “a revisão constitucional será realizada após 
cinco anos, contados da promulgação da Constituição, 
pelo voto da maioria absoluta dos membros do Congres-
so Nacional, em sessão unicameral”. Neste sentido, foram 
aprovadas 6 emendas constitucionais de revisão anômala. 
O destaque vai para o fato de não se exigir nestas emendas 
revisionantes o quórum de 3/5 + 2 turnos das emendas 
constitucionais comuns, bastando o voto da maioria abso-
luta numa única sessão.

6) Limitações impostas pelo poder constituinte ori-
ginário ao poder constituinte derivado

6.1) Limitações formais ou procedimentais
Quando o poder constituinte originário delibera, não 

há procedimento pré-estabelecido. Isto não ocorre com re-
lação ao poder constituinte derivado, que deve respeitar as 
normas procedimentais instituídas pelo poder constituinte 
originário.

Subjetivas – Quanto à iniciativa
Refere-se ao poder de iniciativa individual de propor 

leis ou alterações nelas, sendo conferido a: Presidente da 
República, Deputado Federal, Senador, Deputado Estadual. 
Exceto no caso do Senador, as propostas serão enviadas 
à Câmara dos Deputados, não ao Senado Federal. Sendo 
assim, a Câmara dos Deputados faz a deliberação principal, 
em regra, restando ao Senado a deliberação revisional. 

Contudo, para as propostas de emendas constitucio-
nais é exigida, em regra, iniciativa coletiva. O único que 
pode fazer uma proposta desta natureza sozinho é o Presi-
dente da República. Um deputado federal precisa do apoio 
de ao menos 1/3 dos membros da Câmara dos Deputados, 
enquanto que um senador precisa do suporte de ao menos 
1/3 dos membros do Senado Federal. Da mesma forma, um 
deputado estadual não pode propor sozinho uma emenda, 
poder conferido às Assembleias Legislativas estaduais, em 
conjunto, exigindo-se mais da metade delas (são 27, incluí-
do o Distrito Federal, necessárias 14). 

O cidadão brasileiro, sozinho, não pode propor um 
projeto de lei para alterar o ordenamento jurídico brasilei-
ro, prevendo-se que “a iniciativa popular pode ser exercida 
pela apresentação à Câmara dos Deputados de projeto de 
lei subscrito por, no mínimo, um por cento do eleitorado 
nacional, distribuído pelo menos por cinco Estados, com 
não menos de três décimos por cento dos eleitores de cada 
um deles” (artigo 61, §2º, CF).

A dúvida resta ao se perguntar se a iniciativa popu-
lar abrange a possibilidade de se apresentar proposta de 
emenda constitucional, havendo duas posições: a primeira, 
minoritária, diz que porque a regra da iniciativa está num 
parágrafo ela não poderia ter alcance maior que o caput do 
artigo, logo, o alcance é restrito à propostas de projetos de 
lei; a segunda, majoritária, com a qual se concorda, prevê 
que sim, afinal, o parágrafo único do artigo 1º da CF diz 
que todo poder emana do povo (inclusive o constituinte) e 
o artigo 14 da CF ao trazer a iniciativa popular não estabe-
lece qualquer limitação. 

Objetivas – Quanto à votação e à promulgação
Toda proposta de emenda constitucional, antes de ser 

votada no plenário, passa primeiro pela Comissão de Cons-
tituição e Justiça e, depois, por comissões específicas do 
tema.

No plenário, é necessário obter aprovação de 3/5 dos 
membros (308 votos na Câmara dos Deputados e 49 votos 
no Senado Federal), em votação em dois turnos (vota na 
casa numa semana e repete a votação na semana seguin-
te), nas duas Casas (primeiro vota em 2 turnos na que faz 
a deliberação principal e depois em 2 turnos na que faz a 
deliberação revisional) (artigo 60, §2º).

Depois, “a emenda à Constituição será promulgada pe-
las Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, 
com o respectivo número de ordem” (artigo 60, §3º, CF). 
Não é o Presidente da República que promulga, logo, não 
sanciona nem veta, a emenda constitucional porque o po-
der constituinte é exclusivo do Congresso Nacional. 

6.2) Limitações circunstanciais
Nos termos do artigo 60, §1º, CF, “a Constituição não 

poderá ser emendada na vigência de intervenção federal, 
de estado de defesa ou de estado de sítio”. Presentes estas 
circunstâncias que indicam instabilidade no cenário nacio-
nal, não é possível emendar a constituição.
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CARACTERÍSTICAS BÁSICAS DAS 
ORGANIZAÇÕES FORMAIS MODERNAS: 

TIPOS DE ESTRUTURA ORGANIZACIONAL, 
NATUREZA, FINALIDADES E CRITÉRIOS DE 

DEPARTAMENTALIZAÇÃO.

Benefícios de uma estrutura adequada. 
 
•	 Identificação das tarefas necessárias; 
•	 Organização das funções e responsabilidades; 
•	 Informações, recursos, e feedback aos emprega-

dos; 
•	 Medidas de desempenho compatíveis com os ob-

jetivos; 
•	 Condições motivadoras. 
 
Estrutura: 

Toda empresa possui dois tipos de estrutura: Formal e 
informal. 

Elaboração da estrutura organizacional

É o conjunto ordenado de responsabilidades, autorida-
des, comunicações e decisões das unidades organizacio-
nais de uma empresa.

•	 Não é estática. 
•	 É representada graficamente pelo organograma. 
•	 É dinâmica. 
•	 Deve ser delineada de forma a alcançar os objeti-

vos institucionais. 
•	 (Delinear = Criar, aprimorar). 
•	 Deve ser planejada. 
 
O Planejamento deve estar voltado para os seguintes 

objetivos:  
•	 Identificar as tarefas físicas e mentais que preci-

sam ser desempenhadas. 
•	 Agrupar as tarefas em funções que possam ser 

bem desempenhadas e atribuir sua responsabilidade a 
pessoas ou grupos. 

•	 Proporcionar aos empregados de todos os níveis:  
	 Informação. 
	 Recursos para o trabalho. 
	Medidas de desempenho compatíveis com obje-

tivos e metas. 
	Motivação. 
  
Tipos de estrutura organizacional 
 
	  Funcional. 
	  Clientes. 
	  Produtos. 
	  Territorial. 
	  Por projetos. 
	  Matricial. 

Desenvolvimento, implantação e avaliação de es-
trutura organizacional. 

  
No desenvolvimento considerar:
	 Seus componentes. 
	 Condicionantes. 
	Níveis de influência. 
	Níveis de abrangência.  

Implantação / Ajustes
	 Participação dos funcionários 
	Motivar 
 
 Avaliar 
	Quanto ao alcance dos objetivos 
	 Influencia dos aspectos formais e informais 
 
 
Componentes da estrutura organizacional 
 
⇒ Sistema de responsabilidade, constituído por: 
 
	 Departamentalização; 
	 Linha e assessoria; e 
	 Especialização do trabalho. 
 
 
⇒ Sistema de autoridade, constituído por: 
 
	 Amplitude administrativa ou de controle; 
	Níveis hierárquicos; 
	 Delegação; 
	 Centralização/descentralização. 
 
 
⇒ Sistema de comunicações (Resultado da interação 

das unidades organizacionais), constituída por: 
	O que, 
	 Como, 
	Quando, 
	 De quem, 
	 Para quem. 
 
Condicionantes da estrutura organizacional. 
 
 São Quatro: 
	Objetivos e estratégias, 
	 Ambiente, 
	 Tecnologia, 
	 Recursos humanos. 
  
Níveis de influência da estrutura organizacional. 
 
São três: 
	Nível estratégico, 
	Nível tático, 
	Nível operacional. 
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Níveis de abrangência da estrutura organizacional. 
 
Três níveis podem ser considerados quando do desen-

volvimento e implantação da estrutura organizacional:
	Nível da empresa, 
	Nível da UEN – Unidade Estratégica de Negócio 
	Nível da Corporação. 

 Condicionantes da estrutura organizacional. 
 
	 Fator humano 
A empresa funciona por meio de pessoas, a eficiência 

depende da qualidade intrínseca e do valor e da integração 
dos homens que ela organiza. 

Ao desenvolver uma estrutura organizacional deve-se 
levar em consideração o comportamento e o conhecimen-
to das pessoas que irão desempenhar funções. 

Não podemos nos esquecer da MOTIVAÇÃO. 

	 Fator ambiente externo 
Avaliação das mudanças e suas influências. 

	 Fator sistema de objetivos e estratégias 
Quando os objetivos e estratégias estão bem definidos 

e claros, é mais fácil organizar. Sabe-se o que se espera de 
cada um. 

 
	 Fator tecnologia
Conhecimentos 
Equipamentos 
 
 
Implantação da estrutura organizacional 
 
Três aspectos devem ser considerados:  
•	 A mudança na estrutura organizacional. 
•	 O processo de implantação; e 
•	 As resistências que podem ocorrer. 
 
 Avaliação da estrutura organizacional  
• Levantamento
• Análise 
• Avaliação 
• Políticas de avaliação de estruturas. 

DEPARTAMENTALIZAÇÃO

É uma divisão do trabalho por especialização dentro da 
estrutura organizacional da empresa. 

Departamentalização é o agrupamento, de acordo com 
um critério específico de homogeneidade, das atividades e 
correspondente recursos (humanos, financeiros, materiais 
e equipamentos) em unidades organizacionais.  

Existem diversas maneiras básicas pelas quais as orga-
nizações decidem sobre a configuração organizacional que 
será usada para agrupar as várias atividades. O processo 
organizacional de determinar como as atividades devem 
ser agrupadas chama-se Departamentalização. 

 Formas de Departamentalizar:  
•	 Função 
•	 Produto ou serviço 
•	 Território 
•	 Cliente 
•	 Processo 
•	 Projeto 
•	 Matricial 
•	 Mista 
 
Deve-se notar, no entanto, que a maioria das organi-

zações usa uma abordagem da contingência à Departa-
mentalização: isto é, a maioria usará mais de uma destas 
abordagens usadas em algumas das maiores organiza-
ções. A maioria usa a abordagem funcional na cúpula e 
outras nos níveis mais baixos. 

Departamentalização Por Funções: A Departamen-
talização funcional agrupa funções comuns ou atividades 
semelhantes para formar uma unidade organizacional. 
Assim todos os indivíduos que executam funções seme-
lhantes ficam reunidos, todo o pessoal de vendas, todo 
o pessoal de contabilidade, todo o pessoal de secretaria, 
todas as enfermeiras, e assim por diante. 

A Departamentalização funcional pode ocorrer em 
qualquer nível e é normalmente encontrada muito próxi-
mo à cúpula.  

Vantagens: As vantagens principais da abordagem 
funcional são: 

• Mantém o poder e o prestígio das funções prin-
cipais 

• Cria eficiência através dos princípios da especia-
lização. 

• Centraliza a perícia da organização.
• Permite maior rigor no controle das funções pela 

alta administração. 
• Segurança na execução de tarefas e relaciona-

mento de colegas. 
• Aconselhada para empresas que tenham poucas 

linhas de produtos. 

Desvantagens: Existem também muitas desvantagens 
na abordagem funcional. 

Entre elas podemos dizer: 
• A responsabilidade pelo desempenho total está 

somente na cúpula. 
• Cada gerente fiscaliza apenas uma função estreita 
• O treinamento de gerentes para assumir a posi-

ção no topo é limitado. 
• A coordenação entre as funções se torna comple-

xa e mais difícil quanto à organização em tamanho e am-
plitude. 

• Muita especialização do trabalho. 
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Departamentalização De Produto: É feito de acordo 
com as atividades inerentes a cada um dos produtos ou 
serviços da empresa. 

 Exemplos de Departamentalização de produto: 
1- Lojas de departamentos 
2- A Ford Motor Company tem as suas divisões Ford, 

Mercury e Lincoln Continental. 
3- Um hospital pode estar agrupado por serviços pres-

tados, como cirurgia, obstetrícia, assistência coronariana. 

Vantagens: Algumas das vantagens da Departamenta-
lização de produtos são:  

• Pode-se dirigir atenção para linhas especificas de 
produtos ou serviços. 

• A coordenação de funções ao nível da divisão de 
produto torna-se melhor. 

• Pode-se atribuir melhor a responsabilidade quan-
to ao lucro. 

• Facilita a coordenação de resultados. 
• Propicia a alocação de capital especializado para 

cada grupo de produto. 
• Propicia condições favoráveis para a inovação e 

criatividade. 

 Desvantagens: 
• Exige mais pessoal e recursos de material, po-

dendo daí resultar duplicação desnecessária de recursos 
e equipamento. 

• Pode propiciar o aumento dos custos pelas dupli-
cidades de atividade nos vários grupos de produtos. 

• Pode criar uma situação em que os gerentes de 
produtos se tornam muito poderosos, o que pode deses-
tabilizar a estrutura da empresa. 

 
Departamentalização Territorial: Algumas vezes 

mencionadas como regional, de área ou geográfica. É o 
agrupamento de atividades de acordo com os lugares 
onde estão localizadas as operações. Uma empresa de 
grande porte pode agrupar suas atividades de vendas em 
áreas do Brasil como a região Nordeste, região Sudeste, e 
região Sul. Muitas vezes as filiais de bancos são estabele-
cidas desta maneira. 

As vantagens e desvantagens da Departamentalização 
territorial são semelhantes às dadas para a Departamenta-
lização de produto. Tal grupamento permite a uma divisão 
focalizar as necessidades singulares de sua área, mas exige 
coordenação e controle da administração de cúpula em 
cada região. 

Departamentalização Por Cliente: A Departamenta-
lização de cliente consiste em agrupar as atividades de tal 
modo que elas focalizem um determinado uso do produ-
to ou serviço. A Departamentalização de cliente é usada 
principalmente no grupamento de atividade de vendas ou 
serviços. 

A principal vantagem:
• a adaptabilidade uma determinada clientela. 

Desvantagens: 
• Dificuldade de coordenação. 
• Subutilização de recursos e concorrência entre os 

gerentes para concessões especiais em benefício de seus 
próprios clientes. 

 
Departamentalização por Processo ou Equipamen-

to: É o agrupamento de atividades que se centralizam nos 
processos de produção ou equipamento. É encontrada 
com mais frequência em produção. As atividades de uma 
fábrica podem ser grupadas em perfuração, esmerilamen-
to, soldagem, montagem e acabamento, cada qual em seu 
departamento. 

Vantagens: 
• Maior especialização de recursos alocados. 
• Possibilidade de comunicação mais rápida de in-

formações técnicas. 
 
Desvantagens: 
• Possibilidade de perda da visão global do anda-

mento do processo. 
• Flexibilidade restrita para ajustes no processo. 

Departamentalização Por Projeto: Aqui as pessoas 
recebem atribuições temporárias, uma vez que o proje-
to tem data de inicio e término. Terminado o projeto as 
pessoas são deslocadas para outras atividades. Por exem-
plo: uma firma contábil poderia designar um sócio (como 
administrador de projeto), um contador sênior, e três 
contadores juniores para uma auditoria que está sendo 
feita para um cliente. Uma empresa manufatureira, um es-
pecialista em produção, um engenheiro mecânico e um 
químico poderiam ser indicados para, sob a chefia de um 
administrador de projeto, completar o projeto de controle 
de poluição. Em cada um destes casos, o administrador de 
projeto seria designado para chefiar a equipe, com plena 
autoridade sobre seus membros para a atividade especí-
fica do projeto. 

 
Departamentalização De Matriz: A Departamenta-

lização de matriz é semelhante à de projeto, com uma 
exceção principal. No caso da Departamentalização de 
matriz, o administrador de projeto não tem autoridade de 
linha sobre os membros da equipe. Em lugar disso, a or-
ganização do administrador de projeto é sobreposta aos 
vários departamentos funcionais, dando a impressão de 
uma matriz.  

A organização de matriz proporciona uma hierarquia 
que responde rapidamente às mudanças em tecnologia. 
Por isso, é tipicamente encontrada em organização de 
orientação técnica, também é usada por empresas com 
projetos de construção complexos  
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Vantagens: 
• Permitem comunicação aberta e coordenação de atividades entre os especialistas funcionais relevantes.
• Capacita a organização a responder rapidamente à mudança. 
• São abordagens orientadas para a tecnologia. 
 Desvantagens: 
• Pode haver choques resultantes das prioridades. 

Departamentalização Mista - É o tipo mais frequente, cada parte da empresa deve ter a estrutura que mais se adapte 
à sua realidade organizacional. 

A melhor forma de departamentalizar
Para evitar problemas na hora de decidir como departamentalizar, pode-se seguir certos princípios: 
• Princípio do maior uso – o departamento que faz maior uso de uma atividade deve tê-la sob sua jurisdição. 
• Principio do maior interesse – o departamento que tem maior interesse pela atividade deve supervisiona-la. 
• Principio da separação e do controle – As atividades do controle devem estar separadas das atividades controladas. 
• Principio da supressão da concorrência – Eliminar a concorrência entre departamentos, agrupando atividades 

correlatas no mesmo departamento. 
Outro critério básico para departamentalização está baseado na diferenciação e na integração, os princípios são:
Diferenciação, cujo princípio estabelece que as atividades diferentes devem ficar em departamentos separados. A 

diferenciação ocorre quando: 
• O fator humano é diferente, 
• A tecnologia e a natureza das atividades são diferentes, 
• Os ambientes externos são diferentes, 
• Os objetivos e as estratégias são diferentes. 
 
Integração – Quanto mais atividades trabalham integradas, maior razão para ficarem no mesmo departamento.

ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA: 
CENTRALIZAÇÃO, DESCENTRALIZAÇÃO, 

CONCENTRAÇÃO E DESCONCENTRAÇÃO; 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA

Prezado candidato, os itens já foram abordados em NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO no tópico referente a 
ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA.



NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA

Orçamento público.  ...............................................................................................................................................................................................01
Conceito. .....................................................................................................................................................................................................................01
Técnicas orçamentárias.  .......................................................................................................................................................................................01
Princípios orçamentários.  ....................................................................................................................................................................................01
Ciclo orçamentário.  ................................................................................................................................................................................................01
Processo orçamentário.  ........................................................................................................................................................................................01
O orçamento público no Brasil.  ........................................................................................................................................................................ 11
Sistema de planejamento e de orçamento federal.  .................................................................................................................................. 11
Plano plurianual.  .....................................................................................................................................................................................................11
Diretrizes orçamentárias.  .....................................................................................................................................................................................11
Orçamento anual.  ...................................................................................................................................................................................................11
Sistema e processo de orçamentação.  ........................................................................................................................................................... 22
Classificações orçamentárias.  ............................................................................................................................................................................ 23
Estrutura programática.  .......................................................................................................................................................................................23
Créditos ordinários e adicionais.  ...................................................................................................................................................................... 23
Programação e execução orçamentária e financeira.  .............................................................................................................................. 25
Descentralização orçamentária e financeira.  ............................................................................................................................................... 25
Acompanhamento da execução.  ...................................................................................................................................................................... 25
Sistemas de informações.  ....................................................................................................................................................................................25
Alterações orçamentárias.  ...................................................................................................................................................................................25
Receita pública. .........................................................................................................................................................................................................30
Conceito e classificações.  ....................................................................................................................................................................................30
Estágios.  .....................................................................................................................................................................................................................30
Fontes. .........................................................................................................................................................................................................................30
Dívida ativa.  ..............................................................................................................................................................................................................30
Despesa pública.  .....................................................................................................................................................................................................30
Conceito e classificações.  ....................................................................................................................................................................................30
Estágios.  .....................................................................................................................................................................................................................30
Restos a pagar.  ........................................................................................................................................................................................................30
Despesas de exercícios anteriores.  .................................................................................................................................................................. 30
Dívida flutuante e fundada.  ................................................................................................................................................................................30
Suprimento de fundos.  .........................................................................................................................................................................................30
Lei Complementar nº 101/2000 e suas alterações (Lei de Responsabilidade Fiscal).  .................................................................. 35
Lei nº 4.320/1964 e suas alterações  ................................................................................................................................................................ 50



1

NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA

ORÇAMENTO PÚBLICO. CONCEITO. 
TÉCNICAS ORÇAMENTÁRIAS. PRINCÍPIOS 

ORÇAMENTÁRIOS. CICLO ORÇAMENTÁRIO. 
PROCESSO ORÇAMENTÁRIO.

Tradicionalmente o orçamento é compreendido como 
uma peça que contém apenas a previsão das receitas e 
a fixação das despesas para determinado período, sem 
preocupação com planos governamentais de desenvolvi-
mento, tratando-se assim de mera peça contábil - finan-
ceira. Tal conceito não pode mais ser admitido, pois, con-
forme vimos no módulo anterior, a intervenção estatal na 
vida da sociedade aumentou de forma acentuada e com 
isso o planejamento das ações do Estado é imprescindível.

Hoje, o orçamento é utilizado como instrumento de 
planejamento da ação governamental, possuindo um as-
pecto dinâmico, ao contrário do orçamento tradicional já 
superado, que possuía caráter eminentemente estático.

Para Aliomar Baleeiro, o orçamento público “é o ato 
pelo qual o Poder Executivo prevê e o Poder Legislativo 
autoriza, por certo período de tempo, a execução das des-
pesas destinadas ao funcionamento dos serviços públicos 
e outros fins adotados pela política econômica ou geral 
do país, assim como a arrecadação das receitas já criadas 
em lei”.

A função do Orçamento é permitir que a sociedade 
acompanhe o fluxo de recursos do Estado (receitas e des-
pesas). Para isto, o governo traduz o seu plano de ação em 
forma de lei. Esta lei passa a representar seu compromisso 
executivo com a sociedade que lhe delegou poder.

O projeto de lei orçamentária é elaborado pelo Exe-
cutivo, e submetido à apreciação do Legislativo, que pode 
realizar alterações no texto final. A partir daí, o Executivo 
deve promover sua implementação de forma eficiente e 
econômica, dando transparência pública a esta implemen-
tação. Por isso o orçamento é um problema quando uma 
administração tem dificuldades para conviver com a von-
tade do Legislativo e da sociedade: devido à sua força de 
lei, o orçamento é um limite à sua ação.

Em sua expressão final, o orçamento é um extenso 
conjunto de valores agrupados por unidades orçamentá-
rias, funções, programas, atividades e projetos. Com a in-
flação, os valores não são imediatamente compreensíveis, 
requerendo vários cálculos e o conhecimento de concei-
tos de matemática financeira para seu entendimento. Isso 
tudo dificulta a compreensão do orçamento e a sociedade 
vê debilitada sua possibilidade de participar da elabora-
ção, da aprovação, e, posteriormente, acompanhar a sua 
execução.

Pode-se melhorar a informação oferecida aos cidadãos 
sem dificultar o entendimento, através da técnica chama-
da análise vertical, agrupando as receitas e despesas em 
conjuntos (atividade, grupo, função), destacando-se indi-
vidualmente aqueles que tenham participação significa-
tiva. É apresentada a participação percentual dos valores 
destinados a cada item no total das despesas ou receitas. 

Em vez de comunicar um conjunto de números de difícil 
entendimento ou valores sem base de comparação, é pos-
sível divulgar informações do tipo “a prefeitura vai gastar 
15% dos seus recursos com pavimentação”, por exemplo.

Uma outra análise que pode ser realizada é a análise 
horizontal do orçamento. Esta técnica compara os valores 
do orçamento com os valores correspondentes nos orça-
mentos anteriores (expressos em valores reais, atualizados 
monetariamente, ou em moeda forte).

Essas técnicas e princípios de simplificação devem ser 
aplicados na apresentação dos resultados da execução 
orçamentária (ou seja, do cumprimento do orçamento), 
confrontando o previsto com o realizado em cada período 
e para cada rubrica. Deve-se apresentar, também, qual a 
porcentagem já recebida das receitas e a porcentagem já 
realizada das despesas.

 É fundamental que a peça orçamentária seja conver-
tida em valores constantes, permitindo avaliar o montante 
real de recursos envolvidos.

Uma outra forma de alteração do valor real é através 
das margens de suplementação. Para garantir flexibilida-
de na execução do orçamento, normalmente são previstas 
elevadas margens de suplementação, o que permite um 
uso dos recursos que modifica profundamente as priorida-
des estabelecidas. Com a indexação orçamentária mensal 
à inflação real, consegue-se o grau necessário de flexibili-
dade na execução orçamentária, sem permitir burlar o or-
çamento através de elevadas margens de suplementação. 
Pode-se restringir a margem a um máximo de 3%.

Não basta dizer quanto será arrecadado e gasto. É pre-
ciso apresentar as condições que permitiram os níveis pre-
vistos de entrada e dispêndio de recursos.

No caso da receita, é importante destacar o nível de 
evolução econômica, as melhorias realizadas no sistema 
arrecadador, o nível de inadimplência, as alterações reali-
zadas na legislação, os mecanismos de cobrança adotados.

No caso da despesa, é importante destacar os princi-
pais custos unitários de serviços e obras, as taxas de juros 
e demais encargos financeiros, a evolução do quadro de 
pessoal, a política salarial e a política de pagamento de em-
préstimos e de atrasados.

Os resultados que a simplificação do orçamento geram 
são, fundamentalmente, de natureza política. Ela permite 
transformar um processo nebuloso e de difícil compreen-
são em um conjunto de atividades caracterizadas pela 
transparência.

Como o orçamento passa a ser apresentado de for-
ma mais simples e acessível, mais gente pode entender 
seu significado. A sociedade passa a ter mais condições 
de fiscalizar a execução orçamentária e, por extensão, as 
próprias ações do governo municipal. Se, juntamente com 
esta simplificação, forem adotados instrumentos efetivos 
de intervenção da população na sua elaboração e controle, 
a participação popular terá maior eficácia.

Os orçamentos sintéticos, ao apresentar o orçamento 
(ou partes dele, como o plano de obras e os orçamentos 
setoriais) de forma resumida, fornecem uma informação 
rápida e acessível.
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A análise vertical permite compreender o que de fato 
influencia a receita e para onde se destinam os recursos, 
sem a “poluição numérica” de dezenas de rubricas de bai-
xo valor. Funciona como um demonstrativo de origens e 
aplicações dos recursos da prefeitura, permitindo identi-
ficar com clareza o grau de dependência do governo de 
recursos próprios e de terceiros, a importância relativa das 
principais despesas, através do esclarecimento da propor-
ção dos recursos destinada ao pagamento do serviço de 
terceiros, dos materiais de consumo, encargos financeiros, 
obras, etc.

A análise horizontal facilita as comparações com go-
vernos e anos anteriores.

A evidenciação das premissas desnuda o orçamento ao 
público, trazendo possibilidades de comparação. Permite 
perguntas do tipo: “por que a prefeitura vai pagar x por 
este serviço, se o seu preço de mercado é metade de x 
?”. Contribui para esclarecer os motivos de ineficiência da 
prefeitura nas suas atividades-meio e na execução das po-
líticas públicas.

Apesar dos muitos avanços alcançados na gestão das 
contas públicas no Brasil, a sociedade ainda não se desfez 
da sensação de caixa preta quando se trata de acompanhar 
as contas públicas. 

A gestão das contas públicas brasileiras passou por 
melhorias institucionais tão expressivas que é possível fa-
lar-se de uma verdadeira revolução. Mudanças relevantes 
abrangeram os processos e ferramentas de trabalho, a 
organização institucional, a constituição e capacitação de 
quadros de servidores, a reformulação do arcabouço legal 
e normativo e a melhoria do relacionamento com a socie-
dade, em âmbito federal, estadual e municipal.

Os diferentes atores que participam da gestão das fi-
nanças públicas tiveram suas funções redefinidas, amplian-
do-se as prerrogativas do Poder Legislativo na condução 
do processo decisório pertinente à priorização do gasto e 
à alocação da despesa. Esse processo se efetivou funda-
mentalmente pela unificação dos orçamentos do Governo 
Federal, antes constituído pelo orçamento da União, pelo 
orçamento monetário e pelo orçamento da previdência so-
cial.

Criou-se a Secretaria do Tesouro Nacional, em proces-
so em que foram redefinidas as funções do Banco do Brasil, 
do Banco Central e do Tesouro Nacional.

Consolidou-se a visão de que o horizonte do planeja-
mento deve compreender a elaboração de um Plano Plu-
rianual (PPA) e, a cada ano, uma Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias (LDO) que por sua vez deve preceder a elaboração da 
Lei Orçamentária Anual (LOA).

Introduziu-se o conceito de responsabilidade fiscal, 
reconhecendo-se que os resultados fiscais e, por conse-
quência, os níveis de endividamento do Estado, não podem 
ficar ao sabor do acaso, mas devem decorrer de ativida-
de planejada, consubstanciada na fixação de metas fiscais. 
Os processos orçamentário e de planejamento, seguindo 
a tendência mundial, evoluíram das bases do orçamento-
-programa para a incorporação do conceito de resultados 
finalísticos, em que os recursos arrecadados devem retor-
nar à sociedade na forma de bens e serviços que transfor-
mem positivamente sua realidade.

A transparência dos gastos públicos tornou-se possí-
vel graças à introdução de modernos recursos tecnológicos, 
propiciando registros contábeis mais ágeis e plenamente 
confiáveis. A execução orçamentária e financeira passou a 
contar com facilidades operacionais e melhores mecanis-
mos de controle. Por consequência, a atuação dos órgãos 
de controle tornou-se mais eficaz, com a adoção de novo 
instrumental de trabalho, como a introdução do SIAFI e da 
conta única do Tesouro Nacional, acompanhados de diversos 
outros aperfeiçoamentos de ferramentas de gestão.

Técnicas Orçamentárias

O surgimento do orçamento público está intimamente 
ligado à ideia de controle. Prova disso é que o orçamento 
originou-se pela necessidade de regular a discricionariedade 
dos governos na destinação dos recursos públicos. 

Muito embora se possa reconhecer uma trajetória de 
avanços em matéria de orçamento público, não é comum ve-
rificarmos uma ruptura completa entre o modelo tradicional 
e o atual, no processo de elaboração dos orçamentos. O que 
se observa, é que as novas técnicas foram sendo desenvol-
vidas e incorporadas paulatinamente ao modelo tradicional. 

Orçamento Clássico ou Tradicional 
No Brasil a prática orçamentária federal – antecedente à 

Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964 –, baseava-se na técni-
ca tradicional de orçamento. Essa técnica clássica produz um 
orçamento que se restringe à previsão da receita e à autori-
zação de despesas.

Não se verifica uma preocupação primária com o atendi-
mento das necessidades bem formuladas da coletividade ou 
da própria Administração Púbica. Nem mesmo ficam claros 
os objetivos econômicos e sociais que motivaram a elabora-
ção da peça orçamentária. 

Por outro lado, nesse modelo de orçamento, há uma 
preocupação exagerada com o controle contábil do gasto, 
refletida no obsessivo detalhamento da despesa– desdobra-
mento da despesa em vários níveis, cuja finalidade é verificar 
o objeto do gasto. 

Outra característica desta técnica é a elaboração orça-
mentária com viés inercial (ou incremental). Ao tomar essa 
direção, a distribuição dos recursos para unidades orçamen-
tárias – o segmento da administração, ao qual o orçamento 
da União consigna dotações específicas para a realização de 
seus programas de trabalho e sobre os quais exerce o po-
der de disposição – se dá com base na proporção dos re-
cursos gastos em exercícios anteriores e não em função do 
programa de trabalho que pretendem realizar. Neste caso, 
as distorções são inevitáveis, promovendo um ciclo vicioso 
no incentivo ao gasto indiscriminado, apenas para garantir 
maior “fatia” nos orçamentos seguintes. 

Orçamento de Desempenho ou de Realizações 
A evolução do orçamento clássico trouxe um novo enfo-

que na elaboração da peça orçamentária. Evidenciar as “coi-
sas que o governo compra” passa a ser menos importante 
em relação as “coisas que o governo faz”. Assim, saber o que 
a Administração Pública compra tornou-se menos relevante 
do que saber para que se destina amreferida aquisição. 
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O orçamento de desempenho, embora já ligado aos 
objetivos, não pode, ainda, ser considerado um orçamen-
to-programa, visto que lhe falta uma característica essen-
cial, que é a vinculação ao Sistema de Planejamento.

Também conhecido como orçamento de realizações, é 
o tipo de orçamento cujo foco não é necessariamente a 
despesa do governo, mas sua preocupação é em relação às 
ações do governo, ou seja, o que o Governo realiza, quais 
os programas  de trabalho e as ações envolvidas nesse pro-
grama e seus objetos de gasto. 

Orçamento-Programa 
 A experiência demonstra, ao longo dos últimos anos, 

a preocupação em fortalecer a vinculação existente entre 
planejamento e orçamento. Ao contrário do que ocorria 
em períodos de altos índices inflacionários, hoje é possível 
planejar (pelo menos a curto e médio prazo) ações volta-
das à realização eficiente de políticas públicas de bem-es-
tar. É a programação orçamentária voltada não só para 
o controle de gastos, mas também para a avaliação de re-
sultados.

Com esse objetivo, foram promovidas mudanças me-
todológicas na elaboração e acompanhamento da execu-
ção çamentária, cuja ênfase recaísse sobre a alocação de 
recursos com vistas à consecução dos objetivos de gover-
no, consubstanciados no plano governamental e na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias, preconizando, pois, a adequação 
das necessidades de realização de despesas à realidade 
cada vez mais gritante da restrição de recursos destinados 
ao seu financiamento.

O processo de elaboração foi aperfeiçoado na tentati-
va de eliminar a prática já tão enraizada nas unidades or-
çamentárias de elaborar propostas pedindo o máximo de 
recursos possível, de modo que se pudesse conferir aos 
órgãos centrais (com poder político-decisório) a faculdade 
de ajustar o volume das demandas à receita existente, de 
modo que cada unidade fosse contemplada com um mon-
tante de recursos “suficiente” para o desenvolvimento de 
suas atividades e para os novos projetos.

A principal mudança refere-se à transição entre a época 
de altos índices de inflação para a realidade atual, na qual 
as taxas parecem ser controláveis. No período inflacionário, 
o orçamento era elaborado a preços correntes e, ao longo 
da execução, corrigiam-se as distorções de preços através 
de suplementações, pois os valores orçados já não corres-
pondiam, quando do desembolso, ao montante necessário 
ao cumprimento da despesa. Não havia correspondência 
entre a realidade da execução orçamentária com a execu-
ção financeira das despesas, que acabavam sendo mensal-
mente corrigidas.

Com a redução dos índices de inflação, nova metodo-
logia foi adotada, qual seja a introdução da sistemática de 
indexação do orçamento à sua execução a preços cons-
tantes, o que acabou permitindo às unidades executoras a 
reavaliação permanente de seus gastos, sobretudo em face 
da efetiva disponibilidade de recursos.

Dessa forma, o orçamento passou a ser peça estraté-
gica para o controle financeiro, deixando compatíveis re-
ceitas e despesas em volume, dentro de um determinado 
período de tempo.

A crise fiscal não é caracterizada pelo desempenho 
insatisfatório no tocante à obtenção de receitas, mas sim 
pela rigidez das despesas: pessoal; gastos com assistência e 
previdência dos servidores; juros da dívida interna e exter-
na, além de contratos com taxas de correção exorbitantes, 
isso sem falar no montante de despesas desnecessárias e 
das alheias à função estatal. Confirma-se, assim, a regra de 
que o Estado é perdulário, de que gasta muito e, principal-
mente, de que gasta mal.

Como, de um modo geral, o crescimento do setor 
público está diretamente relacionado ao aumento da po-
pulação, ao seu nível de renda per capita e à estrutura de 
faixa etária, fatalmente o Estado brasileiro teria mesmo que 
abandonar a posição de direção para efetivamente pres-
tar, por sua conta, políticas e atividades de bem-estar. Isso 
porque, no Brasil, encontram-se presentes todos os fatores 
supracitados, os quais acabam por exercer pressão por ser-
viços sociais básicos como assistência à saúde, à infância, 
educação, serviços de segurança etc.

A soma dos fatores de pobreza da população e da sua 
dependência cada vez maior em relação à prestação de 
serviços estatais, aliados, é claro, à já constatada realidade 
de que o Estado emprega muito mal seus recursos, causa, 
por conseguinte, uma constante ampliação do montante 
referente à despesa, forçando, cada vez mais, a busca de 
novas fontes de custeio, e, principalmente, de mecanismos 
eficazes de controle.

O fato é que o Estado parece dar sinais de não poder 
arcar com um valor tão elevado de sua despesa, sobretudo 
se comparado à disponibilidade de recursos em face de 
seu endividamento. A fim de conter esse processo, passou-
-se, então, a falar na redução do tamanho do Estado, na 
sua reorganização, visando à retomada da taxa de desen-
volvimento sustentável.

Tais são as razões que levaram o Poder Executivo a en-
viar ao Congresso Nacional um conjunto de alterações em 
dispositivos da Constituição Federal que propõe:

- Restrição à criação de novos Estados e Municípios;
 - Aperfeiçoamento no processo de elaboração dos or-

çamentos;
- Mudança na relação entre os Poderes Executivo e Le-

gislativo e na fixação dos limites para operação de créditos 
dos Estados;

- Exigência de maior controle nos gastos com pessoal 
por parte dos três poderes.

Como resultado das reformas em andamento, atual-
mente temos os seguintes instrumentos que visam a ga-
rantir o equilíbrio das contas públicas e o atendimento de 
necessidades sociais básicas:

- Lei Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000 (Lei 
da Responsabilidade na Gestão Fiscal) - que estabeleceu li-
mites para as despesas de pessoal: em nível da União - 50% 
da receita corrente líquida federal; em nível dos Estados e 
Distrito Federal - 60% e em nível dos municípios - 60%;

- O acompanhamento sistemático das despesas de 
Pessoal e Encargos Sociais foi aperfeiçoado, assegurando-
-se com essa medida que os gastos com admissão e bene-
fícios de pessoal não assumam montantes incompatíveis 
com a arrecadação;
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- No âmbito da Lei de Diretrizes Orçamentárias é es-
tabelecido valor mínimo para aplicação na área da saúde;

 -Dispositivo Constitucional determina a aplicação mí-
nima de 25% da receita tributária na área da educação;

- Foram estabelecidos parâmetros disciplinadores do 
gasto com os Poderes Legislativo e Judiciário;

 O efeito esperado com tais mudanças é duplo: maior 
eficiência na gestão das políticas públicas e possibilidade 
de se ajustar o dispêndio às necessidades de retomada dos 
investimentos em áreas hoje carentes de expansão e mo-
dernização, em particular de elevado interesse social.

Mas, tais medidas seriam inócuas se não houvesse 
uma reformulação no instrumento de asseguramento dos 
gastos, qual seja, o orçamento. Daí a necessidade de esta-
belecer medidas para que a lei orçamentária não apenas 
sirva como uma peça meramente contábil, mas sim como 
ferramenta para a execução e controle dos gastos públicos.

Para tanto, de grande importância são os critérios de 
classificação das contas públicas, pois são utilizados para 
facilitar e padronizar as informações a serem obtidas. Pela 
classificação é possível visualizar o orçamento por poder, 
por instituição, por função de governo, por programa, por 
projeto e/ou atividade, ou, ainda, por categoria econômica.

Várias são as razões por que deve existir um bom siste-
ma de classificação no orçamento, a saber:

1) facilitar a formulação de programas; 
2) proporcionar uma contribuição efetiva para o acom-

panhamento da execução do orçamento; 
3) determinar a fixação de responsabilidades e 
4) possibilitar a análise dos efeitos econômicos das 

ações governamentais. 

Então, de tudo isso podemos tirar que no orçamen-
to-programa as despesas são relacionadas não apenas de 
acordo com as unidades administrativas que as realiza-
rão, e sim, de acordo com os diversos itens de gastos (por 
exemplo, pessoal, material de consumo, combustíveis, etc). 

Depois disso, as despesas passaram a ser relacionadas 
também aos diversos programas que integram a agenda 
do Governo para o exercício orçamentário. Na verdade o 
orçamento passou a ser muito mais detalhado não somen-
te quanto o sujeito atinente ao gasto, ou no que seria apli-
cado esse gasto, mas principalmente a forma com que se 
procederá ao gasto e a finalidade do gasto. 

Assim, com base as considerações supra, podemos 
concluir que os elementos essenciais do orçamento-pro-
grama são os seguintes:

a) Objetivos e propósitos perseguidos pelo ente públi-
co, e para cuja execução são empregados os recursos or-
çamentários;

b) Programas - instrumentos de integração dos esfor-
ços governamentais no sentido da concretização dos obje-
tivos pretendidos;

c) Custos dos programas, quantificados através da iden-
tificação dos meios ou insumos (pessoal, material de con-
sumo, equipamentos, serviços de terceiros,etc) essenciais 
para a obtenção dos resultados;

d) Medidas de desempenho com a finalidade de permi-
tir a avaliação das realizações (produto final obtido) e os 
esforços despendidos na execução dos diversos programas 
de governo;

e) A integração com o planejamento das atividades, 
na medida em que o orçamento deixa de ser apenas um 
controle contábil e passa a funcionar também como instru-
mento de gestão. 

Orçamento Base Zero
Esse tipo de orçamento tem como base assegurar a so-

brevivência das organizações em períodos críticos e criar 
uma diretriz de investimento seguro e eficiente.

Usado como ferramenta de estratégia, ele visa ajustar os 
orçamentos, conhecer os custos envolvidos no negócio e re-
duzi-los, definindo prioridades e elaborando planos de ação.

É uma base de orçamento indicado para períodos es-
pecíficos, geralmente, como dissemos acima, quando o ce-
nário não é dos mais favoráveis.

Temos como principais vantagens obtidas com esse or-
çamento a alocação dos recursos mais eficazmente, iden-
tificar os custos exarcebados e desnecessários, extinguir as 
ações que não agregam valor aos resultados desejados e 
estreitar o canal de comunicação e coordenação interno.

Mas, como sabemos, todo processo tem vantagens e 
desvantagens, e nesse tipo de orçamento, embora não se-
jam tão graves, ele demanda um pouco mais de tempo em 
sua elaboração, pois exige identificação e posterior justi-
ficativa de cada item que nele conste, o que também vai 
requerer um gestor com conhecimentos mais específicos.

Orçamento Participativo
Falar de processos participativos é falar da participa-

ção da sociedade nos processos de tomada de decisão. 
A legislação através da CF assegura várias formas desses 
processos participativos ocorrerem, tais como, conselhos 
de politicas publicas, conferencias, audiências, consultas 
publicas, entre outros.

O Conselho Gestor é uma dessas formas da sociedade 
participar da gestão publica, desempenhando seu papel 
regulamentando as ações dos órgãos aos quais estão vin-
culados, onde ali deliberam ou não as reivindicações feitas 
pela sociedade, com caráter deliberativo e co-gestor, fun-
cionando como um canal de comunicação entre a socieda-
de civil e o poder publico.
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ARQUIVÍSTICA: PRINCÍPIOS E CONCEITOS. LEGISLAÇÃO ARQUIVÍSTICA. GESTÃO 
DE DOCUMENTOS. PROTOCOLOS: RECEBIMENTO, REGISTRO, DISTRIBUIÇÃO, 

TRAMITAÇÃO E EXPEDIÇÃO DE DOCUMENTOS. CLASSIFICAÇÃO DE 
DOCUMENTOS DE ARQUIVO. ARQUIVAMENTO E ORDENAÇÃO DE DOCUMENTOS 

DE ARQUIVO. TABELA DE TEMPORALIDADE DE DOCUMENTOS DE ARQUIVO. 
ACONDICIONAMENTO E ARMAZENAMENTO DE DOCUMENTOS DE ARQUIVO. 

PRESERVAÇÃO E CONSERVAÇÃO DE DOCUMENTOS DE ARQUIVO.

Segundo estudiosos, a origem da palavra arquivo tem duas vertentes: a primeira diz que é originária do grego arché 
(palácio dos magistrados), passando depois a se chamar archeion (local utilizado para guardar e depositar documentos); 
e a segunda, que é originária do latim, archivum, quer dizer: local de guarda de documentos e outros títulos.

O art. 2º da Lei nº 8.159/91 que: “dispõe sobre a política nacional de arquivos públicos e entidades privadas e dá ou-
tras providências”, traz a seguinte definição:

“Consideram-se arquivos, para os fins desta lei, os conjuntos de documentos produzidos e recebidos por órgãos 
públicos, instituições de caráter público e entidades privadas, em decorrência do exercício de atividades específicas, bem 
como por pessoa física, qualquer que seja o suporte da informação ou a natureza dos documentos.”

Outras definições de arquivo:
“designação genérica de um conjunto de documentos produzidos e recebidos por uma pessoa física ou jurídica, pú-

blica ou privada, caracterizado pela natureza orgânica de sua acumulação e conservado por essas pessoas ou por seus 
sucessores, para fins de prova ou informação”, CONARQ.

“É o conjunto de documentos oficialmente produzidos e recebidos por um governo, organização ou firma, no decor-
rer de suas atividades, arquivados e conservados por si e seus sucessores para efeitos futuros”, Solon Buck (Souza, 1950) 
(citado por PAES, Marilena Leite, 1986).

“É a acumulação ordenada dos documentos, em sua maioria textuais, criados por uma instituição ou pessoa, no curso 
de sua atividade, e preservados para a consecução dos seus objetivos, visando à utilidade que poderão oferecer no futuro.” 
(PAES, Marilena Leite, 1986).

Obs.: O termo arquivo, em suas várias acepções, também é usado para designar: entidade; mobiliário; setor; repar-
tição; conjunto documental; local físico designado para conservar o acervo; órgão do governo; título de periódicos, etc.

Finalidade e Função do Arquivo
A principal finalidade do arquivo é servir como fonte de consulta à administração, pois, constitui-se em sua essência, 

em documentos produzidos e/ou recebidos pela entidade mantenedora do acervo, podendo, com o passar do tempo, 
servir de base para o conhecimento da História.

O arquivo tem como função principal: tornar acessível/disponível a informação contida no acervo documental sob sua 
guarda aos diversos consulentes e, como função básica: armazenar, guardar e conservar os documentos.

Características do arquivo
a) o arquivo possui essência funcional/administrativa, constituindo-se na maioria das vezes de um único exemplar ou 

de um limitado número de cópias;
b) conteúdo exclusivamente formado por documentos produzidos e/ou recebidos por uma entidade, família, setor, 

repartição, pessoa, organismo ou instituição; 
c) tem origem no desempenho das atividades que o gerou (servindo de prova) e;
d) possui caráter orgânico, ou seja, relação entre documentos de arquivo pertencentes a um mesmo conjunto (um docu-

mento possui muito mais valor quando está integrado ao conjunto a que pertence do que quando está desagregado dele).

Obs.: Segundo PAES, “não se considera arquivo uma coleção de manuscritos históricos, reunidos por uma pessoa”.
Arquivo, biblioteca e museu, respectivamente vinculados à Arquivologia, Biblioteconomia e Museologia, embora se-

jam ramificações da Ciência da Informação, distingue-se basicamente pelos seguintes aspectos:
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O “boom” da informação, consequência do progresso científico e tecnológico (século XIX), possibilitou o surgimento 
de diversas profissões, especializações, descobertas, invenções etc., resultando na criação/produção de novos documentos 
e seus variados suportes. Originou-se a partir daí os chamados Centros de Documentação ou Centros de Informação (ór-
gãos responsáveis pela reunião, análise, tratamento técnico, classificação, seleção, armazenamento e disseminação de todo 
e qualquer tipo de documento e informação). Neles se reúnem documentos de arquivo, biblioteca e museu, ou seja, são 
centros formados por elementos pertencentes as três entidades citadas.

Arquivos Públicos
Segundo a Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991, art.7º, Capítulo II, que dispõe sobre a política nacional de arquivos 

públicos e privados e dá outras providências: 
“Os arquivos públicos são os conjuntos de documentos produzidos e recebidos, no exercício de suas atividades, por 

órgãos públicos de âmbito federal, estadual, do distrito federal e municipal, em decorrência de suas funções administrati-
vas, legislativas e judiciárias”.

Igualmente importante, os dois parágrafos do mesmo artigo diz:
“§ 1º São também públicos os conjuntos de documentos produzidos e recebidos por instituições de caráter público, por 

entidades privadas encarregadas da gestão de serviços públicos no exercício de suas atividades.
§ 2º A cessação de atividades de instituições públicas e de caráter público implica o recolhimento de sua documentação 

à instituição arquivística pública ou a sua transferência à instituição sucessora.»
Atenção! Todos os documentos produzidos e/ou recebidos por órgãos públicos ou entidades privadas (revestidas de 

caráter público – mediante delegação de serviços públicos) são considerados arquivos públicos, independentemente da 
esfera de governo.

Ex: Arquivos Públicos das esferas: federal, estadual, distrito federal e municipal.
Obs.: Conforme o art. 175 inserido na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988: “Incumbe ao Poder Pú-

blico, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de 
serviços públicos”, ou seja, a titularidade dos serviços públicos é do poder público, mas, estes serviços, poderão ser exerci-
dos indiretamente pelo particular (entidades privadas) mediante concessão ou permissão.

Arquivos Privados
Segundo o art. 11 da Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991: “Consideram-se arquivos privados os conjuntos de docu-

mentos produzidos ou recebidos por pessoas físicas ou jurídicas, em decorrência de suas atividades.”
Para elucidar possíveis dúvidas na definição do referido artigo, a pessoa jurídica a qual o enunciado se refere diz respei-

to à pessoa jurídica de direito privado, não se confundindo, portanto, com pessoa jurídica de direito público, pois os órgãos 
que compõe a administração indireta da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, são também pessoas jurídicas, des-
tituídas de poder político e dotadas de personalidade jurídica própria, porém, de direito público.
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Exemplos:
• Institucional: Igrejas, clubes, associações, etc.
• Pessoais: fotos de família, cartas, originais de trabalhos, 

etc.
• Comercial: companhias, empresas, etc.1

Arquivística
A arquivística é uma ciência que estuda as funções do 

arquivo, e também os princípios e técnicas a serem observa-
dos durante a atuação de um arquivista sobre os arquivos. É 
a Ciência e disciplina que objetiva gerenciar todas as infor-
mações que possam ser registradas em documentos de ar-
quivos. Para tanto, utiliza-se de princípios, normas, técnicas 
e procedimentos diversos, que são aplicados nos processos 
de composição, coleta, análise, identificação, organização, 
processamento, desenvolvimento, utilização, publicação, 
fornecimento, circulação, armazenamento e recuperação de 
informações.

O arquivista é um profissional de nível superior, com 
formação em arquivologia ou experiência reconhecida 
pelo Estado. Ele pode trabalhar em instituições públicas 
ou privadas, centros de documentação, arquivos privados 
ou públicos, instituições culturais etc. É o responsável pelo 
gerenciamento da informação, gestão documental, conser-
vação, preservação e disseminação da informação contida 
nos documentos. Também tem por função a preservação do 
patrimônio documental de uma pessoa (física ou jurídica), 
institução e, em última instância, da sociedade como um 
todo. Ocupa-se, ainda, da recuperação da informação e da 
elaboração de instrumentos de pesquisa, observando as três 
idades dos arquivos: corrente, intermediária e permanente.

O arquivista atua desenvolvendo planejamentos, estu-
dos e técnicas de organização sistemática e conservação de 
arquivos, na elaboração de projetos e na implantação de 
instituições e sistemas arquivísticos, no gerenciamento da 
informação e na programação e organização de atividades 
culturais que envolvam informação documental produzida 
pelos arquivos públicos e privados. Uma grande dificuldade 
é que muitas organizações não se preocupam com seus ar-
quivos, desconhecendo ou desqualificando o trabalho deste 
profissional, delegando a outros profissionais as atividades 
específicas do arquivista. Isto provoca problemas quanto à 
qualidade do serviço e de tudo o que, direta ou indireta-
mente, depende dela.

Arquivo é um conjunto de documentos criados ou re-
cebidos por uma organização, firma ou indivíduo, que os 
mantém ordenadamente como fonte de informação para a 
execução de suas atividades. Os documentos preservados 
pelo arquivo podem ser de vários tipos e em vários suportes. 
As entidades mantenedoras de arquivos podem ser públicas 
(Federal, Estadual Distrital, Municipal), institucionais, comer-
ciais e pessoais. 

Um documento (do latim documentum, derivado de 
docere “ensinar, demonstrar”) é qualquer meio, sobretudo 
gráfico, que comprove a existência de um fato, a exatidão 
ou a verdade de uma afirmação etc. No meio jurídico, docu-
mentos são frequentemente sinônimos de atos, cartas ou 
escritos que carregam um valor probatório. 
1  Fonte: www.editorajuspodivm.com.br – Texto adapta-
do de George Melo Rodrigues

Documento arquivístico: Informação registrada, inde-
pendente da forma ou do suporte, produzida ou recebida 
no decorrer da atividade de uma instituição ou pessoa e 
que possui conteúdo, contexto e estrutura suficientes para 
servir de prova dessa atividade. 

Desde o desenvolvimento da Arquivologia como dis-
ciplina, a partir da segunda metade do século XIX, talvez 
nada tenha sido tão revolucionário quanto o desenvolvi-
mento da concepção teórica e dos desdobramentos práti-
cos da gestão.

PRINCÍPIOS:
Os princípios arquivísticos constituem o marco princi-

pal da diferença entre a arquivística e as outras “ciências” 
documentárias. São eles:

Princípio da Proveniência: Fixa a identidade do docu-
mento, relativamente a seu produtor. Por este princípio, os 
arquivos devem ser organizados em obediência à compe-
tência e às atividades da instituição ou pessoa legitima-
mente responsável pela produção, acumulação ou guarda 
dos documentos. Arquivos originários de uma instituição 
ou de uma pessoa devem manter a respectiva individuali-
dade, dentro de seu contexto orgânico de produção, não 
devendo ser mesclados a outros de origem distinta.

Princípio da Organicidade: As relações administrativas 
orgânicas se refletem nos conjuntos documentais. A orga-
nicidade é a qualidade segundo a qual os arquivos espe-
lham a estrutura, funções e atividades da entidade produ-
tora/acumuladora em suas relações internas e externas.

Princípio da Unicidade: Não obstante, forma, gênero, 
tipo ou suporte, os documentos de arquivo conservam seu 
caráter único, em função do contexto em que foram pro-
duzidos.

Princípio da Indivisibilidade ou integridade: Os fundos 
de arquivo devem ser preservados sem dispersão, mutila-
ção, alienação, destruição não autorizada ou adição inde-
vida.

Princípio da Cumulatividade: O arquivo é uma forma-
ção progressiva, natural e orgânica.

Gestão e Organização 
Administrar, organizar e gerenciar a informação é, hoje, 

uma preocupação entre as empresas e entidades públicas 
e privadas de pequeno, médio e grande porte de diver-
sos segmentos, que encontram na Tecnologia da Gestão 
de Documentos uma poderosa aliada para a tomada de 
decisões e um facilitador para a gestão de suas atividades.

A Gestão de Documentos é também um caminho se-
guro, rápido e eficiente para as empresas se destacarem 
dos seus concorrentes e conquistarem certificações.

A Gestão de Documentos contribui no processo de 
Acreditação e Certificação ISO, porque assegura que a in-
formação produzida e utilizada será bem gerenciada, ga-
rantindo a confidencialidade e a rastreabilidade das infor-
mações, além de proporcionar benefícios como: raciona-
lização dos espaços de guarda de documentos, eficiência 
e rapidez no desenvolvimento das atividades diárias e o 
controle do documento desde o momento de sua produ-
ção até a destinação final.
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Com relação à Acreditação, a Gestão de Documen-
tos é fator determinante também para cumprir a Resolução 
1.639/2002, do Conselho Federal de Medicina, onde é defi-
nido que os prontuários médicos são de guarda definitiva e, 
portanto, não podem ser descartados sem o devido plane-
jamento de como garantir a preservação das informações.

Administrar e gerenciar documentos, a partir de concei-
tos da Gestão Documental, proporciona às empresas priva-
das e entidades públicas maior controle sobre as informa-
ções que produzem e recebem. 

A implantação da Gestão de Documentos associada ao 
uso adequado da microfilmagem e das tecnologias do GED 
(Gerenciamento Eletrônico de Documentos) deve ser efe-
tiva visando à garantia no processo de atualização da do-
cumentação, interrupção no processo de deterioração dos 
documentos e na eliminação do risco de perda do acervo, 
através de backup ou pela utilização de sistemas que permi-
tam acesso à informação pela internet e intranet.

A eficiente gestão dos arquivos públicos municipais 
contribui para uma melhor administração dos recursos das 
cidades e municípios, além de resguardar os mesmos de 
penalidades civis e administrativas, que estes estão sujeitos 
se não cumprirem a legislação em vigor ou ainda, se des-
truírem documentos de valor permanente ou de interesse 
público e social.

A Gestão de Documentos no âmbito da administração 
pública atua na elaboração dos planos de classificação dos 
documentos, TTD (Tabela Temporalidade Documental) e 
comissão permanente de avaliação. Desta forma é asse-
gurado o acesso rápido à informação e preservação dos 
documentos.

Protocolo: recebimento, registro, distribuição, tramita-
ção e expedição de documentos.

Para que todo esse processo acima seja desenvolvido 
é necessário trabalhar com a gestão de documentos, que 
nada mais é que um conjunto de procedimentos e opera-
ções técnicas referentes à sua produção, tramitação, uso, 
avaliação e arquivamento em fase corrente e intermediária, 
visando a sua eliminação ou recolhimento para a guarda 
permanente.

Protocolo é a denominação geralmente atribuída a se-
tores encarregados do recebimento, registro, distribuição 
e movimentação dos documentos em curso. É de conhe-
cimento comum o grande avanço que a humanidade teve 
nos últimos anos, avanços esses que contribuíram para o 
aumento da produção de documentos. Cabe ressaltar que 
tal aumento teve sua importância para a área da arquivísti-
ca, no sentido de ter despertado nas pessoas a importância 
dos arquivos. Entretanto, seja por descaso ou mesmo por 
falta de conhecimento, a acumulação de massas documen-
tais desnecessárias foi um problema que foi surgindo. Essas 
massas acabam por inviabilizar que os arquivos cumpram 
suas funções fundamentais. Para tentar sanar esse e outros  
problemas, que é recomendável o uso de um sistema de 
protocolo.

É sabido que durante a sua tramitação, os arquivos cor-
rentes podem exercer funções de protocolo (recebimento, 
registro, distribuição, movimentação e expedição de do-

cumentos), daí a denominação comum de alguns órgãos 
como Protocolo e Arquivo.  No entanto, pode acontecer de 
as pessoas que lidam com o recebimento de documentos 
não saberem, ou mesmo não serem orientadas sobre como 
proceder para que o documento cumpra a sua função na 
instituição.

Como alternativa para essa questão, sistemas de base 
de dados podem ser utilizados, de forma que se faça o regis-
tro dos documentos assim que eles cheguem às repartições.

Algumas rotinas devem ser adotadas no registro do-
cumental, afim de que não se perca o controle, bem como 
administrar problemas que facilmente poderiam ser desta-
ca-se:

Receber as correspondências, separando as de caráter 
oficial da de caráter particular, distribuindo as de caráter par-
ticular a seus destinatários.

Separar as correspondências de caráter ostensivo das de 
caráter sigiloso, encaminhado as de caráter sigiloso aos seus 
respectivos destinatários;

Tomar conhecimento das correspondências de caráter 
ostensivos por meio da leitura, requisitando a existência de 
antecedentes, se existirem;

Classificar o documento de acordo com o método da 
instituição, carimbando-o em seguida;

Elaborar um resumo e encaminhar os documentos ao 
protocolo.

Preparar a ficha de protocolo, em duas vias, anexando a 
segunda via da ficha ao documento;

Rearquivar as fichas de procedência e assunto, agora 
com os dados das fichas de protocolo;

Arquivar as fichas de protocolo.
A tramitação de um documento dentro de uma insti-

tuição depende diretamente se as etapas anteriores foram 
feitas da forma correta. Se feitas, fica mais fácil, com o au-
xílio do protocolo, saber sua exata localização, seus dados 
principais, como data de entrada, setores por que já passou, 
enfim, acompanhar o desenrolar de suas funções dentro da 
instituição. Isso agiliza as ações dentro da instituição, ace-
lerando assim, processos que anteriormente encontravam 
dificuldades, como a não localização de documentos, não 
se podendo assim, usá-los no sentido de valor probatório, 
por exemplo.

Após cumprirem suas respectivas funções, os documen-
tos devem ter seu destino decidido, seja este a sua elimina-
ção ou recolhimento. É nesta etapa que a expedição de do-
cumentos torna-se importante, pois por meio dela, fica mais 
fácil fazer uma avaliação do documento, podendo-se assim 
decidir de uma forma mais confiável, o destino do docu-
mento.  Dentre as recomendações com relação à expedição 
de documentos, destacam-se:

Receber a correspondência, verificando a falta de ane-
xos e completando dados;

Separar as cópias, expedindo o original;
Encaminhar as cópias ao Arquivo.

É importante citar que essas rotinas são apenas suges-
tões, afinal, cada instituição desenvolverá os processos pró-
prios, no entanto, a aplicação dessas rotinas inquestionavel-
mente facilita todo o processo de protocolo e arquivo.
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CLASSIFICAÇÃO DE MATERIAIS. TIPOS DE 
CLASSIFICAÇÃO.

Classificar um material então é agrupá-lo segundo sua 
forma, dimensão, peso, tipo, uso etc. A classificação não 
deve gerar confusão, ou seja, um produto não poderá ser 
classificado de modo que seja confundido com outro, mes-
mo sendo semelhante. A classificação, ainda, deve ser feita 
de maneira que cada gênero de material ocupe seu respec-
tivo local. Por exemplo: produtos químicos poderão estra-
gar produtos alimentícios se estiverem próximos entre si. 
Classificar material, em outras palavras, significa ordená-lo 
segundo critérios adotados, agrupando-o de acordo com a 
semelhança, sem, contudo, causar confusão ou dispersão 
no espaço e alteração na qualidade.

O objetivo da classificação de materiais é definir uma 
catalogação, simplificação, especificação, normalização, 
padronização e codificação de todos os materiais compo-
nentes do estoque da empresa.

O sistema de classificação é primordial para qualquer 
Departamento de Materiais, pois sem ele não poderia exis-
tir um controle eficiente dos estoques, armazenagem ade-
quada e funcionamento correto do almoxarifado.

O princípio da classificação de materiais está relacio-
nado à:

Catalogação
A Catalogação é a primeira fase do processo de classi-

ficação de materiais e consiste em ordenar, de forma lógica, 
todo um conjunto de dados relativos aos itens identifica-
dos, codificados e cadastrados, de modo a facilitar a sua 
consulta pelas diversas áreas da empresa.

Simplificar material é, por exemplo, reduzir a grande 
diversidade de um item empregado para o mesmo fim. As-
sim, no caso de haver duas peças para uma finalidade qual-
quer, aconselha-se a simplificação, ou seja, a opção pelo 
uso de uma delas. Ao simplificarmos um material, favorece-
mos sua normalização, reduzimos as despesas ou evitamos 
que elas oscilem. Por exemplo, cadernos com capa, número 
de folhas e formato idênticos contribuem para que haja a 
normalização. Ao requisitar uma quantidade desse mate-
rial, o usuário irá fornecer todos os dados (tipo de capa, 
número de folhas e formato), o que facilitará sobremaneira 
não somente sua aquisição, como também o desempenho 
daqueles que se servem do material, pois a não simplifica-
ção (padronização) pode confundir o usuário do material, 
se este um dia apresentar uma forma e outro dia outra for-
ma de maneira totalmente diferente.

Especificação
Aliado a uma simplificação é necessária uma especi-

ficação do material, que é uma descrição minuciosa para 
possibilitar melhor entendimento entre consumidor e o 
fornecedor quanto ao tipo de material a ser requisitado.

Normalização
A normalização se ocupa da maneira pela qual devem 

ser utilizados os materiais em suas diversas finalidades e 
da padronização e identificação do material, de modo que 
o usuário possa requisitar e o estoquista possa atender os 
itens utilizando a mesma terminologia. A normalização é 
aplicada também no caso de peso, medida e formato.

Codificação
É a apresentação de cada item através de um código, 

com as informações necessárias e suficientes, por meio de 
números e/ou letras. É utilizada para facilitar a localização 
de materiais armazenados no estoque, quando a quan-
tidade de itens é muito grande. Em função de uma boa 
classificação do material, poderemos partir para a codifica-
ção do mesmo, ou seja, representar todas as informações 
necessárias, suficientes e desejadas por meios de números 
e/ou letras. Os sistemas de codificação mais comumente 
usados são: o alfabético (procurando aprimorar o sistema 
de codificação, passou-se a adotar de uma ou mais letras o 
código numérico), alfanumérico e numérico, também cha-
mado “decimal”. A escolha do sistema utilizado deve estar 
voltada para obtenção de uma codificação clara e precisa, 
que não gere confusão e evite interpretações duvidosas a 
respeito do material. Este processo ficou conhecido como 
“código alfabético”. Entre as inúmeras vantagens da codi-
ficação está a de afastar todos os elementos de confusão 
que porventura se apresentarem na pronta identificação de 
um material.

O sistema classificatório permite identificar e decidir 
prioridades referentes a suprimentos na empresa. Uma efi-
ciente gestão de estoques, em que os materiais necessá-
rios ao funcionamento da empresa não faltam, depende de 
uma boa classificação dos materiais.

Para Viana um bom método de classificação deve ter 
algumas características: ser abrangente, flexível e prático.

Abrangência: deve tratar de um conjunto de caracte-
rísticas, em vez de reunir apenas materiais para serem clas-
sificados;

Flexibilidade: deve permitir interfaces entre os diversos 
tipos de classificação de modo que se obtenha ampla visão 
do gerenciamento do estoque;

Praticidade: a classificação deve ser simples e direta.
Para atender às necessidades de cada empresa, é ne-

cessária uma divisão que norteie os vários tipos de classi-
ficação.

Dentro das empresas existem vários tipos de classifi-
cação de materiais.

Para o autor Viana os principais tipos de classificação 
são: 

Por tipo de demanda
Materiais críticos
Pericibilidade
Quanto à periculosidade
Possibilidade de fazer ou comprar
Tipos de estocagem
Dificuldade de aquisição
Mercado fornecedor.
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Por tipo de demanda: A classificação por tipo de demanda se divide em materiais não de estoque e materiais de 
estoque. Materiais não de estoque: são materiais de demanda imprevisível para os quais não são definidos parâmetros 
para o ressuprimento. Esses materiais são utilizados imediatamente, ou seja, a inexistência de regularidade de consumo 
faz com que a compra desses materiais somente seja feita por solicitação direta do usuário, na ocasião em que isso se faça 
necessário. O usuário é que solicita sua aquisição quando necessário. Devem ser comprados para uso imediato e se forem 
utilizados posteriormente, devem ficar temporariamente no estoque. A outra divisão são os Materiais de estoques: são ma-
teriais que devem sempre existir nos estoques para uso futuro e para que não haja sua falta são criadas regras e critérios de 
ressuprimento automático. Deve existir no estoque, seu ressuprimento deve ser automático, com base na demanda prevista 
e na importância para a empresa.

Os materiais de estoque se subdividem ainda; Quanto à aplicação, Quanto ao valor de consumo e Quanto à importância 
operacional.

Quanto à aplicação eles podem ser: Materiais produtivos que compreendem todo material ligado direta ou indiretamen-
te ao processo produtivo. Matéria prima que são materiais básicos e insumos que constituem os itens iniciais e fazem parte 
do processo produtivo. Produtos em fabricação que são também conhecidos como materiais em processamento que estão 
sendo processados ao longo do processo produtivo. Não estão mais no estoque porque já não são mais matérias-primas, 
nem no estoque final porque ainda não são produtos acabados. Produtos acabados: produtos já prontos. Materiais de 
manutenção: materiais aplicados em manutenção com utilização repetitiva. Materiais improdutivos: materiais não incor-
porados ao produto no processo produtivo da empresa. Materiais de consumo geral: materiais de consumo, aplicados em 
diversos setores da empresa.

Quanto ao valor de consumo: Para que se alcance a eficácia na gestão de estoque é necessário que se separe de forma 
clara, aquilo que é essencial do que é secundário em termos de valor de consumo. Para fazer essa separação nós contamos 
com uma ferramenta chamada de Curva ABC ou Curva de Pareto, ela determina a importância dos materiais em função do 
valor expresso pelo próprio consumo em determinado período. Curva ABC é um importante instrumento para se examinar 
estoques, permitindo a identificação daqueles itens que justificam atenção e tratamento adequados quanto à sua adminis-
tração. Ela consiste na verificação, em certo espaço de tempo (normalmente 6 meses ou 1 ano), do consumo em valor mo-
netário, ou quantidade dos itens do estoque, para  que eles possam ser classificados em ordem decrescente de importância. 

Os materiais são classificados em:
- Classe A: Grupo de itens mais importante que devem ser trabalhados com uma atenção especial pela administração. 

Os dados aqui classificados correspondem, em média, a 80% do valor monetário total e no máximo 20% dos itens estuda-
dos (esses valores são orientativos e não são regra). 

- Classe B: São os itens intermediários que deverão ser tratados logo após as medidas tomadas sobre os itens de classe 
A; são os segundos em importância. Os dados aqui classificados correspondem em média, a 15% do valor monetário total 
do estoque e no máximo 30% dos itens estudados (esses valores são orientadores e não são regra). 

- Classe C: Grupo de itens menos importantes em termos de movimentação, no entanto, requerem atenção pelo fato 
de gerarem custo de manter estoque. Deverão ser tratados, somente, após todos os itens das classes A e B terem sido ava-
liados. Em geral, somente 5% do valor monetário total representam esta classe, porém, mais de 50% dos itens formam sua 
estrutura (esses valores são orientadores e não são regra).

Metodologia de cálculo da curva ABC
A Curva ABC é muito usada para a administração de estoques, para a definição de políticas de vendas, para estabeleci-

mento de prioridades, para a programação da produção.
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Analisar em profundidade milhares de itens num estoque é uma tarefa extremamente difícil e, na grande maioria das 
vezes, desnecessária. É conveniente que os itens mais importantes, segundo algum critério, tenham prioridade sobre os 
menos importantes. Assim, economiza-se tempo e recursos.

Para simplificar a construção de uma curva ABC, separamos o processo em 6 etapas a seguir:
1º) Definir a variável a ser analisada: A análise dos estoques pode ter vários objetivos e a variável deverá ser adequada 

para cada um deles. No nosso caso, a variável a ser considerada é o custo do estoque médio, mas poderia ser: o giro de 
vendas, o mark-up, etc.

2º) Coleta de dados: Os dados necessários neste caso são: quantidade de cada item em estoque e o seu custo unitário. 
Com esses dados obtemos o custo total de cada item, multiplicando a quantidade pelo custo unitário.

3º) Ordenar os dados: Calculado o custo total de cada item, é preciso organizá-los em ordem decrescente de valor.
4º) Calcular os percentuais: Na tabela a seguir, os dados foram organizados pela coluna “Ordem” e calcula-se o custo 

total acumulado e os percentuais do custo total acumulado de cada item em relação ao total.
5º) Construir a curva ABC
Desenha-se um plano cartesiano, onde no eixo “x” são distribuídos os itens do estoque e no eixo “y”, os percentuais do 

custo total acumulado.

6º) Análise dos resultados
Os itens em estoque devem ser analisados segundo o critério ABC. Na verdade, esse critério é qualitativo, mas a tabela 

abaixo mostra algumas indicações para sua elaboração:
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Pelo nosso exemplo, chegamos à seguinte distribuição:

A aplicação prática dessa classificação ABC pode ser vista quando, por exemplo, reduzimos 20% do valor em estoque 
dos itens A (apenas 2 itens), representando uma redução de 16% no valor total, enquanto que uma redução de 50% no 
valor em estoque dos itens C (sete itens), impactará no total em apenas 2,2%. Logo, reduzir os estoques do grupo A, desde 
que calculadamente, seria uma ação mais rentável para a empresa do nosso exemplo.

Quanto à importância operacional: Esta classificação leva em conta a imprescindibilidade ou ainda o grau de dificuldade 
para se obter o material.

Os materiais são classificados em materiais:
- Materiais X: materiais de aplicação não importante, com similares na empresa;
- Materiais Y: materiais de média importância para a empresa, com ou sem similar;
- Materiais Z: materiais de importância vital, sem similar na empresa, e sua falta ocasiona paralisação da produção.
Quando ocorre a falta no estoque de materiais classificados como “Z”, eles provocam a paralisação de atividades es-

senciais e podem colocar em risco o ambiente, pessoas e patrimônio da empresa. São do tipo que não possuem substitutos 
em curto prazo. Os materiais classificados como “Y” são também imprescindíveis para as atividades da organização. Entre-
tanto podem ser facilmente substituídos em curto prazo. Os itens “X” por sua vez são aqueles que não paralisam atividades 
essenciais, não oferecem riscos à segurança das pessoas, ao ambiente ou ao patrimônio da organização e são facilmente 
substituíveis por equivalentes e ainda são fáceis de serem encontrados.

Para a identificação dos itens críticos devem ser respondidas as seguintes perguntas: O material é imprescindível à em-
presa? Pode ser adquirido com facilidade? Existem similares? O material ou seu similar podem ser encontrados facilmente?.

Ainda em relação aos tipos de materiais temos;

Materiais Críticos: São materiais de reposição específica, cuja demanda não é previsível e a decisão de estocar tem 
como base o risco. Por serem sobressalentes vitais de equipamentos produtivos, devem permanecer estocados até sua 
utilização, não estando, portanto, sujeitos ao controle de obsolescência.

A quantidade de material cadastrado como material crítico dentro de uma empresa deve ser mínimo.
Os materiais são classificados como críticos segundo os seguintes critérios: Críticos por problemas de obtenção de 

material importado, único fornecedor, falta no mercado, estratégico e de difícil obtenção ou fabricação; Críticos por razões 
econômicas de materiais de valor elevado com alto custo de armazenagem ou de transporte; Críticos por problemas de 
armazenagem ou transporte de materiais perecíveis, de alta periculosidade, elevado peso ou grandes dimensões; Críticos 
por problema de previsão, por ser difícil prever seu uso; Críticos por razões de segurança de materiais de alto custo de 
reposição ou para equipamento vital da produção.

Perecibilidade: Os materiais também podem ser classificados de acordo com a possibilidade de extinção de suas 
propriedades físico-químicas. Muitas vezes, o fator tempo influencia na classificação; assim, quando a empresa adquire um 
material para ser usado em um período, e nesse período o consumo não ocorre, sua utilização poderá não ser mais neces-
sária, o que inviabiliza a estocagem por longos períodos. Ex. alimentos, remédios;

Quanto à periculosidade: O uso dessa classificação permite a identificação de materiais que devido a suas caracterís-
ticas físico-químicas, podem oferecer risco à segurança no manuseio, transporte, armazenagem. Ex. líquidos inflamáveis.

Possibilidade de fazer ou comprar: Esta classificação visa determinar quais os materiais que poderão ser recondicio-
nados, fabricados internamente ou comprados: 

- Fazer internamente: fabricados na empresa;
- Comprar: adquiridos no mercado;
- Decisão de comprar ou fazer: sujeito à análise de custos;
- Recondicionar: materiais passíveis de recuperação sujeitos a análise de custos.
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